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1. PREÂMBULO  

 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 229/2024 

 CONCORRÊNCIA Nº 001/2024 

 MODALIDADE: CONCORRÊNCIA 

 SECRETARIA SOLICITANTE: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, 

TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

 CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 

 REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

 RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 08h00m do dia 17/04/2024 até dia 

02/05/2024, às 08hm. 

 MODO DE DISPUTA: ABERTO h 

 ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08 às 08h59m do dia 

02/05/2024 

 INÍCIO/ DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00m do dia 02/05/2024. 

 REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

 LOCAL: Portal de Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br 
 

Torna-se público que a Prefeitura de São Desidério/BA, realizará licitação, na modalidade 

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 

2. OBJETO  

 

2.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada no ramo da cons- 

trução civil para a execução dos serviços de RECAPEAMENTO COM CONCRETO BETUMI- 

NOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), EM RUAS DO MUNICÍPIO DE SÃO DESIDÉRIO- 

BA conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

2.2. A licitação será realizada sob o regime de empreitada global, conforme Projeto Básico, 

devendo oferecer proposta no valor global. 
 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

3.1. Poderão participar desta licitação, empresas cujo ramo de atividade esteja compatível com o 

objeto desta Concorrência. 

 

3.2. Poderão participar desta Concorrência as empresas que apresentarem toda a documentação 

por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões - BLL. 

 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

EDITAL 

http://www.bll.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sis- 

temas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação 

 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

f) agente público do órgão ou entidade licitante; 

g) pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

i) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários; 

j) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, se for o caso. 

k) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021; 

l) O impedimento de que trata alínea “b” será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

m) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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empresa a que se referem as alíneas „i” e “j” poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

n) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

o) O disposto nas alíneas „i” e “j” não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução; 

p) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

q) A vedação de que trata a alínea “f” estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica 
 

4. DO CREDENCIAMENTO  

 

4.1 O credenciamento do Licitante será por meio do cadastramento do licitante na plataforma 

Bolsa de Licitações e Leilões – BLL deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 

 

a) Termo de Adesão ao Sistema de Concorrência de forma Eletrônico da BLL (ANEXO XII). 

b) O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do 

certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, em conformidade com o regulamento 

operacional da BLL ANEXO XIII. 

 

4.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte no momento do cadastramento deverá 

assinalar o regime ME/EPP no sistema da BLL para usufruir de seus benefícios. 

 

4.3. O credenciamento dar-se-á através da atribuição de chave de identificação e senha individual 

que será pessoal e intransferível para acesso ao sistema, sendo o credenciado responsável por 

todos os atos praticados nos limites de suas atribuições e competências, implicando em 

responsabilidade legal e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao Concorrência. 

 

4.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da 

Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 
 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO   

 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:contato@bll.org.br
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com os documentos de habilitação exigidos neste edital e proposta, até a data e o horário esta- 

belecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

etapa de envio dessa documentação. 

5.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

5.4. Os lances serão enviados pelo sistema da BLL. 
 

5.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

 

5.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos ter- 

mos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convoca- 

tório; 

5.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

5.6. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade co- 

operativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.5 ou 5.11 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

5.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 

5.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 

da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
 

5.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais en- 

tre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sis- 

tema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto 

 

5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

 

5.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso 

 

5.15. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema da BLL 

contendo os seguintes campos: 

 

a) Valores unitários, totais e global, expressando em moeda nacional, com duas casas 

decímais, em algorismo e por extenso; 

b) Marca, quando for o caso; 

c) Descrição do objeto, contendo as informações conforme à especificação do Projeto 

Básico. 

d) O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

e) Declaração que nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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6.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclu- 

siva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da em- 

presa nos últimos doze meses. 

6.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição 

 

6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de 

sua apresentação. 

 

6.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos con- 

tratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos preju- 

ízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 
 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO  

 

7.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Agente de Contratação, ocorre- 

rá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio https://bll.org.br/. 
 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 
 

7.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 
7.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha- 

mento em tempo real por todos os participantes. 

 
7.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://bll.org.br/
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7.4.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances; 

 

7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Con- 

tratação/Agente de Contratação e os licitantes. 

7.6. Iniciada a sessão pública, não cabe desistência da proposta, salvo motivo justificado e 

aceito pelo Agente De Contratação. 

7.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro; 

7.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as re- 

gras estabelecidas no Edital. 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 

registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado 

 

7.11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o curso de 

todo o certame licitatório, até mesmo após a fase de disputa, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema, bem como pela sua desconexão. 
 

8. DA CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA E FORMULAÇAO DE LANCES  

 

8.1. O sistema classificará as propostas apresentadas automaticamente, e poderá o agente de con- 

tratação desclassificar motivadamente no sistema as propostas que não estejam em conformidade 

com os requisitos estabelecidos no edital, com acompanhamento em tempo real por todos os lici- 

tantes. 

 
8.2.Em contratação de serviços de engenharia, a análise de exequibilidade e sobrepreço conside- 

rará o seguinte: 

8.2.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do va- 

lor global estimado; 

8.3. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação. 

8.3.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 
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8.3.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de reco- 

lhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

8.4. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializa- 

da no objeto 

8.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

8.6.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

8.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes classificados deverão encaminhar lances, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

8.8     Os lances formulados deverão indicar preço Global. 

 

8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. 

 

8.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

 

8.11. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em se- 

gundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colo- 

cações. 

 

8.12. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

 
8.13. Caso seja adotado para o envio de lances no Concorrência o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 

8.14. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramen- 

to deste prazo. 

 

8.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e di- 

vulgará os lances segundo a ordem crescente de valores; 

 

8.16. Não havendo novos lances após a prorrogação, a sessão pública encerrar-se-á automa- 

ticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

 

8.17. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em se- 
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gundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colo- 

cações. 

 

8.18. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresen- 

tar lances intermediários. 

7. 
8.19. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

8.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

8.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

8.22. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competiti- 

va do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 

 

8.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decor- 

ridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participan- 

tes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

8.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 

 

8.25. Os lances são de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o di- 

reito de pleitear qualquer alteração. 

 

8.26. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

8.27. Durante a fase de lances se houver um envio de lance equivocado, isto é, com erro de 

digitação ou incongruência de valores, para que não ocorram prejuízos à Administração com a 

queda em cascata dos preços, o(a) Agente de Contratação(a) poderá cancelar este lance de 

modo a propiciar ordem à disputa. 

 

8.28. Após a exclusão pelo(a) Agente de Contratação(a) do lance considerado equivocado, o 

licitante poderá reapresentá-lo, caso entenda que a exclusão foi indevida. Quedando-se inerte 

o licitante, o(a) Agente de Contratação(a) entenderá como aceito o cancelamento, o que não 

impossibilitará o licitante de permanecer na disputa com oferta de novos lances. 

 
8.29. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pe- 

queno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DESIDÉRIO– ESTADO DA BAHIA 
CNPJ Nº 13.655.436/0001-60 

Praça Emerson Barbosa, nº 01, Centro. CEP: 47.820-000. 
Telefax: (77)3623-2145 

10 

 

 

 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à compara- 

ção com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complemen- 

tar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 
8.30. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
8.31. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

 
8.32. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e em- 

presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 
8.33. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será reali- 

zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

 
8.34. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 
8.35. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 
8.36. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

 
8.37. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferenci- 

almente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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8.38. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambien- 

te de trabalho, conforme regulamento; 

 
8.39. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

 
8.40. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 

8.38.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entida- 

de da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 
8.38.2. empresas brasileiras; 

 
8.38.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
8.38.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 
8.41. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do pri- 

meiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a con- 

tratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

 
8.42. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassi- 

ficado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administra- 

ção. 

 
8.43. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos de- 

mais licitantes. 

 
8.44. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

 
8.45. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirma- 

ção daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 
8.46. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicita- 

ção fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
8.47. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e jul- 

gamento da proposta. 

 

8.48. Será adotado para o envio de lances no Concorrência o MODO DE DISPUTA “ABER- 

TO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

 

9. DA FASE DE JULGAMENTO  

 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros. 

 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controla- 

doria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 

 

9.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das em- 

presas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, ca- 

put) 

 

9.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimen- 

to similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 

9.4. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

 

9.5. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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9.6. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 
9.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício. A 

obtenção do benefício fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no 

ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Adminis- 

tração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 
9.8. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 

de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao obje- 

to e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro 

de 2022. 

 

9.9. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 
a) contiver vícios insanáveis; 

 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 

 
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a con- 

tratação; 

 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

 
9.10. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

9.10.1. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

9.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa com- 

prove a exequibilidade da proposta. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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9.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respecti- 

vos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Ad- 

ministração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pe- 

na de não aceitação da proposta. 

9.13. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresen- 

tar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos cus- 

tos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento 

das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos 

valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitá- 

rios, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 

contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma 

físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

 
9.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da pro- 

posta. A planilha poderá́  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

 
9.15. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

 
9.16. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de reco- 

lhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

 

9.17. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, po- 

derá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

 
9.18. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

 

9.19 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do proce- 

dimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, in- 

cluindo os demais licitantes. 
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9.20. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 
9.21. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações pre- 

vistas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

 
9.22. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente 

de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classifica- 

do. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 
10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
10.1. Os documentos previstos nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, necessá- 

rios e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 

exigidos para fins de habilitação, 

 
10.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e eco- 

nômico-financeira, conforme documentação abaixo. 

 
10.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos neste edital e proposta, até a data e o horário estabeleci- 

dos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 

envio dessa documentação. 

 
10.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
10.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propos- 

tas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhis- 

tas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas con- 

venções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entre- 

ga das propostas. 

 
10.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integri- 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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dade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e 

art. 6º, §4º). 

 

10.7. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entida- 

des emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 
10.8. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação 

e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e 

no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

10.9. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somen- 

te serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e ape- 

nas do licitante mais bem classificado. 

 
10.10. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verifica- 

ção ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

 
10.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 

IN 73/2022, art. 39, §4º): 

 

10.12. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

 
10.13. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

 
10.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante deci- 

são fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 
10.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contra- 

tação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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10.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do lici- 

tante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

 

10.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para parti- 

cipação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

10.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não ca- 

berá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos superve- 

nientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

11. DA DOCUMENTAÇÃO DE  HABILITAÇÃO  

 

11.1. Os documentos necessários à habilitação serão previsto na Habilitação Jurídica, técnica, 

fiscal, sociale trabalhista, qualificação economia-financeira e outros documentos. 
 

11.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (Art. 66 da Lei 14.133/2021)  

 

11.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

11.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas as alterações, ou contrato 

social consolidado devidamente registrado no órgão competente. Neste último caso quaisquer 

alterações após a consolidação deverão ser apresentadas; 

 

11.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício. 

 

11.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

11.1.5. Documentação (Identidade e CPF) dos sócios ou proprietário. 
 

11.2. HABILITAÇÃO TÉCNICA (Art. 67 da Lei 14.133/2021)  

 
11.2.1. Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), do Estado de 

origem, domicílio ou sede da licitante, em plena validade. O visto do CREA/BA para empre- 

sas não domiciliadas no estado, será exigido pela ocasião da assinatura do contrato. 

11.2.2 Indicação, por meio de prova de vínculo empregatício e Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART) de cargo e função devidamente registrado no CREA de origem, e qualificação 

de responsável técnico engenheiro civil, que se responsabilizará pela execução da obra e com- 

provação de que o responsável técnico tem habilitação legal para realizá-la, mediante a apre- 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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sentação de certificado de registro de pessoa física no CREA. O certificado de Registro de 

Pessoa Jurídica no CREA, desde que conste o profissional que se responsabilizará pela execu- 

ção da obra como responsável técnico pela empresa, substituirá a ART de Cargo e Função 

deste Profissional; 

11.2.3 Comprovação de que o responsável técnico referido no item anterior é detentor de ates- 

tado (s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado (s) no CREA da região onde os 

serviços foram executados, acompanhado (s) da (s) respectiva (s) Certidão (ões) de Acervo 

Técnico – CAT, expedidas por esse Conselho, que comprove ter o profissional, executando 

para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal ou estadual, muni- 

cipal ou Distrito federal, ou ainda, para empresa privada, serviço(s) relativo(s) a: 

 

 Execução de pavimento com aplicação de Concreto Betuminoso Usinado a Quente 

- (CBUQ) – 700 m³ 

 

11.2.4 comprovação de que o responsável técnico indicado no item “a” faz parte do quadro 

permanente da licitante, mediante contrato social no caso de sócio ou quotista. No caso de 

empregado, da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou de Certificado de Regis- 

tro de Pessoa Jurídica no CREA; ou por meio de contrato de prestação de serviços celebrado 

de acordo com a legislação civil; Serão admitidos atestados com quantidades mínimas de até 

50% das parcelas pertinentes, sem limitações de tempo ou locais específicos. 

11.2.5 A exigência de atestados é aplicável a todos os licitantes, inclusive pessoas físicas. 

11.2.6 A apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitan- 

te são permitidos para comprovação de quantitativo mínimo. 

 
11.2.7. Alvará de funcionamento, com vigência na data da entrega dos documentos de 

habilitação, para a devida comprovação de funcionamento da empresa. 

 

11.2.8. Declaração de indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento ade- 

quados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de 

cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos (ANEXO IV). 

 

11.2.9. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das con- 

dições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
 

11.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (Art. 68 da Lei 14.133/2021)  

 

11.3.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, expedida a menos 

de 30 dias. 

 

11.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal da sede da licitante, 

expedida a menos de 30 dias. 

 

11.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede da 
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licitante. 

 

11.3.4. Certidão de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 

 

11.3.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 

11.3.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

11.3.7. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das 

competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas. 

 

11.3.8. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 
 

11.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (Art. 69 da Lei 14.133/2021)  

 

11.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos 

de 30 dias contados da data da sua apresentação. 

 

11.4.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 

de apresentação da proposta. O balanço e a DRE deverão estar assinados pelo contador 

(registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante legal da 

empresa e devidamente registrado no órgão competente. 

 

11.4.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

 

11.4.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

 

11.4.5. As empresas enquadradas no regime de “Lucro Real” deverão apresentar balanço 

patrimonial, com termo de abertura e encerramento, recibo de entrega de escrituração contábil 

digital (ECD) e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais pelo Sistema 

Público de Escrituração Digital (SPED) nos termos da Instrução Normativa da Receita Federal nº 

787/07. 
 

11.5. OUTROS DOCUMENTOS RELATIVOS A HABILITAÇÃO:  

 

11.5.1. Certidão da Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, referente ao TCU - Inidôneos - 

Licitantes Inidôneos; CNJ - CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal de Transparência - CEIS - Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas, 
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através do site (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), conforme artigos 22 e 23 da Lei Federal nº 

12.846/13(Lei anticorrupção). 

 

11.5.2. Declaração de Responsabilidade (ANEXO V); 

11.5.3. Declaração que não possui vínculo com servidor público, (Anexo VI); 

11.5.4. Declaração de Idoneidade (ANEXO VII) 

11.5.5. Declaração de que não emprega Menor de idade (ANEXO VIII) 

11.5.6. Declaração de enquadramento (ANEXO IX); 

 

11.5.7. As declarações exigidas que atendem aos requisitos de habilitação, o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 
 

12. DOS RECURSOS  

 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilita- 

ção de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 
12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

 
12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 
12.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 
12.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

 
12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorri- 

da, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do re- 

curso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recor- 

rida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrô- 

nico www.saodesiderio.ba.gov.br. 

 

 . 13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

 
 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 
13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer do- 

cumento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/a durante o certame; 

 
13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a pro- 

posta em especial quando: 

 
13.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

 
13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

 
13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

 
13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

 
13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

 
13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

http://www.saodesiderio.ba.gov.br/
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13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declara- 

ção falsa durante a licitação 

 
13.1.5. fraudar a licitação 

 
13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

 
13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

 
13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 
13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 
13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 
13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n.º 12.846, de 2013. 

 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilida- 

des civil e criminal: 

 
13.2.1. advertência; 

 
13.2.2. multa; 

 
13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

 
13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

 
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

 
13.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

 
13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

 
13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e ori- 

entações dos órgãos de controle. 

 
13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da comunicação ofici- 

al. 

 
13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

 
13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 
13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 
13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3., quando não se justi- 

ficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 

13.1.7 e 13.1., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 

13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no itemErro! Fonte de referência não encontrada., caracterizará o descumprimento 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de pro- 

posta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

 

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e con- 

tratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de pro- 

cesso de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servido- 

res estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatá- 

rio para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 
13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertên- 

cia, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido 

à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 
13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão re- 

corrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obriga- 

ção de reparação integral dos danos causados. 

 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

 
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrôni- 

co oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: Bolsa de Licitações e Leilões - BLL e licitacao@saodesiderio.ba.gov.br 

 

 

 
14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no cer- 

tame. 

 
14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser moti- 

vada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 
14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação. 

 
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

 
15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

mailto:licitacao@saodesiderio.ba.gov.br
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15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.saodesiderio.ba.gov.br. 

 
15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
15.11.1. ANEXO I – Projeto Básico 

 
15.11.1.1 ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar 

 
15.11.2. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

 
15.11.3 ANEXO IV – Modelo de Declaração de Instalação, Equipamento e Pessoal Técnico Es- 

pecializado 

 
15.11.4 ANEXO V - Modelo de Declaração de Responsabilidade 

 
15.11.5 ANEXO VI – Modelo de Declaração de que não possui vinculo com agente público 

 
15.11.6 ANEXO VII – Modelo de Declaração de Idoneidade 

 
15.11.7 ANEXO VIII - Modelo de Declaração de que não emprega menor de idade 

 
15.11.8 ANEXO IX - Modelo de Declaração de enquadramento 

 
15.11.9 ANEXO X – Apresentação da proposta 

 
15.11.10 - ANEXO XI - Planilha Orçamentária com composição de custo 

 
15.11.12 – ANEXO XII – BDI 

 
15.11.13 – ANEXO XIII - Cronograma Físico-Financeiro 

http://www.saodesiderio.ba.gov.br/
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15.11.14 – ANEXO XIV – Memorial Descritivo 

 
15.11.15 – ANEXO XV - Plantas e Layouts 

 
15.11.16 –Termo de Adesão ao Sistema 

 
15.11.17 - Custo pela Utilização do Sistema 

São Desidério/BA , 16 de abril de 2024 
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   ANEXO I  

PROJETO BÁSICO 

 

1. OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada no ramo da construção civil para a execu- 

ção dos serviços de RECAPEAMENTO COM CONCRETO BETUMINOSO USINADO A 

QUENTE (CBUQ), EM RUAS DO MUNICÍPIO DE SÃO DESIDÉRIO-BA, nos termos 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

QUADRO DE ÁREAS PARA RECAPEAMENTO - 2º SEDE 
 

Pista de Rolamento Recapeamento CBUQ-M³ 

Pintura (m²) Pintura (m²) 

RUAS 
Extensão (eixos) Ext. (m) Largura da Pista (m) 

Área de Pavimentação 
Meio Fio Premoldado /   

Área de Paviment. 

Sinalização Faixas bordos   Sinalização Faixa centro 
Bruta m² 

0,10 +sarjeta de 0,30 

(m2) 
Final m² 

Área de Paviment. Final m³ 

01    RUA DR. VALÉRIO DE BRITO 713,00 713,00 142,60 71,30 9,00 6.417,00 570,40 5.846,60 175,40 

02    RUA MINISTRO ANTÔNIO BALBINO 507,01 507,01 101,40 50,70 6,00 3.042,06 405,61 2.636,45 79,09 

03    RUA JOSÉ F. SANTANA 168,00 168,00 33,60 16,80 5,00 840,00 134,40 705,60 21,17 

04    RUA DO CANAL - BAIRRO NSA. APARECIDA 522,00 522,00 104,40 52,20 5,60 2.923,20 417,60 2.505,60 75,17 

05    RUA PARELA AO PORTAL 583,00 583,00 116,60 58,30 9,00 5.247,00 466,40 4.780,60 143,42 

06    TRAVESSA ANTÔNIO BALBINO 40,60 40,60 8,12 4,06 6,00 243,60 32,48 211,12 6,33 

07    RUA UMBELINA CAMPOS 84,13 84,13 16,83 8,41 5,00 420,65 67,30 353,35 10,60 

08    AV. GOIÁS 159,14 159,14 31,83 15,91 5,00 795,70 127,31 668,39 20,05 

09    RUA UMBELINA CAMPOS 85,82 85,82 17,16 8,58 5,00 429,10 68,66 360,44 10,81 

10    AV. PARALELA - POSTO SANTO ANTÔNIO 1.038,58 1.038,58 207,72 103,86 9,00 9.347,22 830,86 8.516,36 255,49 

11    AV. PARALELA - POUSADA LAGOA AZUL 994,95 994,95 198,99 99,50 9,00 8.954,55 795,96 8.158,59 244,76 

12    RUA DA MATERNIDADE (CÂMARA) LD 261,15 261,15 52,23 26,12 6,70 1.749,71 208,92 1.540,79 46,22 

13    RUA DA MATERNIDADE (CÂMARA) LE 224,61 224,61 44,92 22,46 6,70 1.504,89 179,69 1.325,20 39,76 

14    RUA DO BETIM - A PARTIR DO FORÚM 502,21 502,21 100,44 50,22 7,00 3.515,47 401,77 3.113,70 93,41 

15    RUA CERZALINO MORENO 261,14 261,14 52,23 26,11 6,60 1.723,52 208,91 1.514,61 45,44 

16    TRAVESSA BAHIA 369,64 369,64 73,93 36,96 6,40 2.365,70 295,71 2.069,98 62,10 

17    RUA JOÃO PEREIRA GOMES 132,44 132,44 26,49 13,24 4,00 529,76 105,95 423,81 12,71 

18    RUA JOSÉ B. DE OLIVEIRA 152,21 152,21 30,44 15,22 6,20 943,70 121,77 821,93 24,66 

19    TRAVESSA J.K. 164,74 164,74 32,95 16,47 6,40 1.054,34 131,79 922,54 27,68 

20    RUA ADALZILA DE CASTRO DE LIMA 53,23 53,23 10,65 5,32 6,00 319,38 42,58 276,80 8,30 

21    RUA NOSSA SENHORA APARECIDA (ACADEMIA) 198,10 198,10 39,62 19,81 5,80 1.148,98 158,48 990,50 29,72 

22    AV. JOSÉ E. SANTANA (GALEGO) 105,41 105,41 21,08 10,54 5,00 527,05 84,33 442,72 13,28 

23    RUA SETE DE SETEMBRO COMPLEMENTO 56,00 56,00 11,20 5,60 5,30 296,80 44,80 252,00 7,56 

24    RUA ALBERTO PORTO - COMPLEMENTA DA RUA DA SOPA 52,00 52,00 10,40 5,20 4,70 244,40 41,60 202,80 6,08 

25    AV. PARALELA - SAÍDA CATOLÂNDIA LD 464,07 464,07 92,81 46,41 7,2 3.341,30 371,26 2.970,05 89,10 

26    AV. PARALELA - SAÍDA CATOLÂNDIA LE 466,10 466,10 93,22 46,61 7,2 3.355,92 372,88 2.983,04 89,49 

27    RUA DOS JURITIS - PORTO RICO 307,64 307,64 61,53 30,76 10 3.076,40 246,11 2.830,29 84,91 

28    RUA DOS VERDILHÕES - PORTO RICO 563,61 563,61 112,72 56,36 10 5.636,10 450,89 5.185,21 155,56 

TOTAL SEDE 9.230,53 9.230,53 1.846,11 923,05 184,80 69.993,49 7.384,42 62.609,07 1.878,27 
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QUADRO DE ÁREAS PARA RECAPEAMENTO - 2º ETAPA RIACHO GRANDE 

 

 

 
RUAS 

 
Pista de Rolamento Recapeamento CBUQ-M³ 

 

 
Extensão (eixos) 

 

 
Ext. (m) 

Pintura (m²) Pintura (m²) 
 

 
Largura da Pista (m) 

 

Área de Pavimentação 

Bruta m² 

 

Meio Fio Premoldado / 

0,10 +sarjeta de 0,30 

(m2) 

 

Área de Paviment. 

Final m² 

 

 
Área de Paviment. Final m³  

Sinalização Faixas bordos 

 
Sinalização Faixa centro 

01 RUA PRINCIPAL 332,97 332,97 66,59 33,30 7,00 2.330,79 266,38 2.064,41 61,93 

02 RUA A 59,78 59,78 11,96 5,98 7,00 418,46 47,82 370,64 11,12 

03 RUA B 56,52 56,52 11,30 5,65 7,00 395,64 45,22 350,42 10,51 

04 RUA C 88,02 88,02 17,60 8,80 7,00 616,14 70,42 545,72 16,37 

 
TOTAL RIACHO GRANDE 537,29 537,29 107,46 53,73 

 
3.761,03 429,83 3.331,20 99,94 

 

 
 

QUADRO DE ÁREAS PARA RECAPEAMENTO - 2º ETAPA ALMAS 

 

 

 

RUAS 

 
Pista de Rolamento Recapeamento CBUQ-M³ 

 

 

Extensão (eixos) 

 

 

Ext. (m) 

Pintura (m²) Pintura (m²)  

 

Largura da Pista (m) 

 

 

Área de Pavimentação 

Bruta m² 

 
Meio Fio Premoldado / 

0,10 +sarjeta de 0,30 

(m2) 

 

 

Área de Paviment. 

Final m² 

 

 

Área de Paviment. Final m³ 
 

Sinalização Faixas bordos 

 

Sinalização Faixa centro 

01 RUA A 694,94 694,94 138,99 69,49 7,00 4.864,58 555,95 4.308,63 129,26 

02 RUA B 271,82 271,82 54,36 27,18 7,00 1.902,74 217,46 1.685,28 50,56 

03 RUA C 75,74 75,74 15,15 7,57 5,50 416,57 60,59 355,98 10,68 

04 RUA D 292,47 292,47 58,49 29,25 7,00 2.047,29 233,98 1.813,31 54,40 

05 RUA E 145,68 145,68 29,14 14,57 7,00 1.019,76 116,54 903,22 27,10 

06 RUA F 122,00 122,00 24,40 12,20 5,00 610,00 97,60 512,40 15,37 

07 RUA G 43,09 43,09 8,62 4,31 7,00 301,63 34,47 267,16 8,01 

 
TOTAL ALMAS 1.645,74 1.645,74 329,15 164,57 

 
11.162,57 1.316,59 9.845,98 295,38 

 

 

TOTAL SEDE: 

 Extensão: 9.230,53 metros 

 Área de Pavimentação Bruta: 69.993,49 m² 

 Área de Pavimentação Final: 62.609,07 m² 

 Quantidade total de CBUQ: 1.878,27 m³ 

 

 
TOTAL ALMAS: 

 Extensão Total: 1.645,74 metros 

 Área de Pavimentação Bruta Total: 11.162,57 m² 

 Área de Pavimentação Final Total: 9.845,98 m² 

 Quantidade de CBUQ Total: 295,38 m³ 
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TOTAL RIACHO GRANDE: 

 Extensão Total: 537,29 metros 

 Área de Pavimentação Bruta Total: 3.761,03 m² 

 Área de Pavimentação Final Total: 3.331,20 m² 

 Quantidade de CBUQ Total: 99,94 m³ 

 

TOTAL GERAL: 

 Extensão Total: 11.413,56 metros 

 Área de Pavimentação Bruta Total: 84.917,09 m² 

 Área de Pavimentação Final Total: 75.786,25 m² 

 Quantidade de CBUQ Total: 2.273,59 m³ 

 
Esses dados representam um panorama do projeto de recapeamento asfáltico nas ruas da Sede e 

dos Povoados de Almas e Riacho Grande no município de São Desidério. A análise detalhada de 

cada rua e avenida, junto com a compilação dos totais, é essencial para o planejamento e a 

execução eficaz da obra, garantindo que os recursos sejam alocados de forma eficiente e que as 

vias urbanas atendam às necessidades da comunidade local. O projeto visa melhorar 

significativamente a infraestrutura viária da cidade, proporcionando ruas mais seguras e 

confortáveis para todos os seus habitantes. 

1.2. O presente objeto refere-se à execução de recapeamento asfáltico em diversas vias 

do município de São Desidério, Bahia, utilizando a técnica de Concreto Betuminoso Usinado 

a Quente (CBUQ). O recapeamento inclui a aplicação do CBUQ em camadas sobre a pavi- 

mentação existente, visando melhorias na infraestrutura viária e proporcionando ruas mais se- 

guras e duradouras para os usuários. 

1.3. O contrato será executado sob o regime de preço unitário, considerando que os 

serviços podem ser mensurados por unidades de medida, como a quantidade de CBUQ apli- 

cado em cada trecho de rua. Esse regime é adequado para a execução de serviços que podem 

ser divididos em unidades autônomas independentes, permitindo a medição precisa dos quan- 

titativos executados. 

Todo serviço segue correlacionado em planilha de levantamento quantitativos. 

1.4. O projeto deve incorporar práticas sustentáveis, como eficiência energética, uso 

de materiais ecológicos, captação de água da chuva, entre outras medidas. 

1.5. Deve ser assegurada a acessibilidade de todas as áreas para pessoas com deficiên- 

cia, conforme as normas vigentes. 

1.6. Seguir as diretrizes apresentadas no cronograma físico-financeiro detalhado, o 
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qual especifica os prazos para cada fase da construção. 

1.7. A construção deve obedecer a todos os padrões técnicos e regulamentações apli- 

cáveis, garantindo a qualidade e a segurança das instalações. 

1.8. A empresa contratada é responsável por obter todas as licenças e autorizações ne- 

cessárias para a construção, em conformidade com a legislação local e ambiental. 

8. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por 

Preço Global. 

 

2. JUSTIFICATIVAS E OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO 

 
A contratação para o recapeamento asfáltico das ruas do município de São Desidério se 

fundamenta na necessidade premente de melhorar a infraestrutura viária local. As vias urbanas 

apresentam desgaste significativo ao longo do tempo, resultando em buracos, fissuras e desníveis 

que comprometem a segurança e o conforto dos usuários. Além disso, o aumento do tráfego de 

veículos e as condições climáticas adversas contribuem para o agravamento do estado das ruas. 

 

As especificações técnicas do serviço, incluindo o uso de Concreto Betuminoso Usinado a 

Quente (CBUQ), foram selecionadas com base em sua comprovada durabilidade, resistência 

mecânica e capacidade de suportar as condições de tráfego urbano. Essa escolha visa garantir a 

longevidade do pavimento e reduzir a necessidade de manutenção constante, proporcionando 

economia de recursos públicos no longo prazo. 

 

O quantitativo de serviço demandado foi determinado com base em levantamentos técnicos das 

condições das vias, considerando tanto o histórico de utilização do serviço pelo município 

quanto projeções futuras de demanda. O objetivo é abranger uma área significativa das ruas mais 

críticas, priorizando aquelas com maior tráfego e desgaste, a fim de maximizar os benefícios 

para a comunidade. 

 

Quanto ao Regime de Execução, optou-se pelo preço unitário, adequado para serviços que 

podem ser mensurados por unidades de medida e cujo valor total do contrato é determinado pela 

multiplicação do preço unitário pela quantidade de unidades contratadas. Essa escolha 

proporciona maior transparência e controle sobre os custos, além de possibilitar ajustes conforme 

a evolução do projeto. 

 

A divisão dos itens e grupos foi realizada de forma a contemplar diferentes trechos das vias, 

permitindo uma gestão mais eficiente e detalhada do contrato. A adjudicação por preço global de 

grupo de itens foi adotada para facilitar a gestão financeira e administrativa do projeto, 

garantindo maior clareza na alocação de recursos e na execução das atividades. 

 

É fundamental ressaltar que todas as escolhas técnicas e administrativas foram realizadas com 

base na busca pela eficiência, economicidade e qualidade na execução do serviço, visando 

atender às necessidades da população de São Desidério de forma satisfatória e responsável. 
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Ademais, justifica-se o não uso da tecnologia BIM (Building Information Modeling) neste 

projeto, optando-se pelo uso do CAD (Computer-Aided Design), devido ao fato de que o setor de 

engenharia da Secretaria de Infraestrutura ainda está em processo de adaptação a essa nova 

tecnologia. Embora reconheçamos os benefícios do BIM em termos de visualização, colaboração 

e gestão de projetos de construção, a transição para essa tecnologia requer um período de 

treinamento e familiarização. Assim, o uso do CAD neste momento é mais viável e eficiente para 

garantir a continuidade e a qualidade dos projetos de infraestrutura, enquanto o setor de 

engenharia se prepara para a implementação gradual do BIM. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

 
3.1. A descrição da solução como um todo abrange a prestação do serviço de recapeamento 

asfáltico nas ruas do município de São Desidério, Bahia. O projeto visa a aplicação de Concreto 

Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) em trechos selecionados das vias urbanas, visando a 

recuperação e melhoria da infraestrutura viária local. 

 

A solução inclui todas as etapas necessárias para a execução do recapeamento, desde a 

preparação do substrato até a aplicação final do CBUQ. Isso abrange a remoção de materiais 

soltos e contaminantes, o nivelamento da superfície, a compactação adequada do pavimento, a 

aplicação do CBUQ dentro das especificações técnicas e o controle rigoroso da temperatura 

durante todo o processo. 

 

A solução também contempla a realização de serviços complementares, como a execução de 

meio-fio e sarjeta em concreto, conforme as especificações técnicas estabelecidas. Esses 

elementos são fundamentais para garantir a integridade e durabilidade do pavimento, 

promovendo a segurança e o conforto dos usuários. 

 

Além disso, a descrição da solução engloba a gestão e o controle de qualidade ao longo de todo o 

processo, incluindo amostragem, ensaios laboratoriais, inspeções visuais e testes de resistência e 

durabilidade. Essas medidas visam assegurar a conformidade com as especificações técnicas 

estabelecidas e garantir a qualidade do serviço prestado.. 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FOR- 

NECEDOR 

 

4.1. O serviço  se classifica como SERVIÇO ESPECIAL DE ENGENHARIA, 

de acordo com o objeto em questão, por apresentar especificidades que necessitam de 

acompanhamento especializado e em consideração a natureza da construção. A classifica- 

ção é feita com base nas especificações técnicas, escopo e critérios previamente estabele- 

cidos. 

4.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que carac- 

terize pessoalidade e subordinação direta. 
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5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1. A empresa contratada deverá ter disponibilidade de equipamentos adequados para 

execução dos serviços e pessoal técnico especializado para o cumprimento do objeto 

da contratação. 

5.1.2. Os trabalhos serão executados por mão de obra especializada, devendo a contrata- 

da estar ciente e aplicar as normas técnicas correspondentes a cada serviço descrito 

no memorial descritivo. 

5.2. Declaração do contratante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias pa- 

ra a prestação do serviço. 

 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

 

Os impactos ambientais são as alterações no ambiente causadas pelas ações humanas. Os 

impactos ambientais podem ser considerados positivos e negativos. Os impactos negativos 

ocorrem quando as alterações causadas geram risco ao ser humano ou para os recursos naturais 

encontrados no espaço. Por outro lado, os impactos são considerados positivos quando as 

alterações resultam em melhorias ao meio ambiente. 

A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que haverá previsão da 

responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o material e equipamento a ser 

fornecido deverá considerar a composição, características ou componentes sustentáveis, 

atendendo, dessa forma, o disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 

2010, Capítulo III, artigo 5.º, I, II, III e § 1º, exceto aqueles em que não se aplica a referida 

norma. 

A Contratada deverá adotar, no que couber, as disposições da Instrução Normativa SLTI/MP n° 

01/2010; da Resolução Conama nº 362, de 23 de junho de 2005; da Resolução Conama nº 416, 

de 30 de setembro de 2009; bem como da Resolução Conama Nº 340, de 25 de setembro de 2003, 

para que seja assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento dos impactos ambientais 

específicos. 

A Contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela ABNT sobre 

resíduos sólidos. 

 

7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO E VIGÊNCIA 

 

7.1. Aexecução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

7.1.1. A CONTRATADA deverá manter o local, onde forem realizados os serviços, si- 
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nalizados e isolados do público por placas, faixas, fitas, tapume, telas, etc., com o fim de evi- 

tar riscos de acidentes aos usuários locais e ao pessoal da empresa. 

7.1.2. Os serviços poderão ser executados fora do horário de expediente e em finais de 

semana, para garantir o prazo de entrega dos mesmos, sem qualquer tipo de ônus para o Mu- 

nicípio de São Desidério. 

7.1.3. Manter o Diário de Registro de Obra devidamente atualizado e encaminhá-lo à 

fiscalização conforme periodicidade determinada pela Contratante ou juntamente com a plani- 

lha de medição. 

7.1.4. Usar material normatizado e de boa qualidade para a realização dos serviços. 

7.1.5. Serão de inteira responsabilidade da contratada as despesas com pessoal, impostos, 

alimentação, transporte e material. 

7.1.6. Os serviços deverão seguir na íntegra os memoriais descritivos e projetos que fa- 

zem arte do projeto executivo. 

7.1.7. Verificar com a Fiscalização, local para “bota-fora” do material escavado ou outro 

material, de grande volume, que for necessário estocar. 

7.1.8. A CONTRATADA deverá manter os seus funcionários equipados com os devidos 

Equipamentos de Proteção Individual – EPI´s e Equipamento de Proteção Coletiva – EPC‟s, 

durante todo o período de trabalho, principalmente uniformizados e identificados. 

7.1.9. Os locais onde serão realizados os serviços deverão ser entregues limpos, sem ma- 

terial excedente e bem sinalizado, pronto para o uso público. 

7.1.10. Recolher Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao CREA/BA, refe- 

rente a todos os serviços de engenharia. 

7.1.11. Os serviços não poderão prejudicar o fluxo de pedestres e veículos, exceto quando 

a impossibilidade de realizá-los sem tal prejuízo. 

7.1.12. Evidentemente, tais serviços não poderão ser executados em dias chuvosos. 

7.2. A execução do objeto seguirá a vigência a seguir: 

7.2.1. O prazo para início da execução da obra deve ser após a Ordem de Serviço, que 

será emitida pelo Departamento de Engenharia juntamente com o prefeito municipal em exer- 

cício. 

7.2.2. Para emissão da ORDEM DE INÍCIO serão exigidos os seguintes documentos 

mínimos: 

Caução da Obra na forma prevista na lei nº ART/RRT Execução de Obra. 

O prazo estipulado para execução e conclusão da obra será de 06 (seis) meses corridos, conforme 

Cronograma Físico-Financeiro e vigência de 08 (oito) meses. Sendo que o prazo de 06 (seis) 
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meses estipulado no Cronograma Físico-Financeiro começa a contar a partir da emissão da 

Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado a critério do Município, em conformidade com a Lei 

n. 14.133/2021. 

 

8. DAS VEDAÇÕES DAS CREDENCIADAS/CONTRATADAS: 

 

8.1. Não deverão ser Credenciadas Empresas que tenham em seus quadros societários, pro- 

fissionais que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Adminis- 

tração Pública. 

8.2. A execução dos serviços não poderá ser cedido ou transferido para terceiros. A CRE- 

DENCIANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CRE- 

DENCIADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empre- 

gados. 

8.3. A empresa não deverá disponibilizar Profissionais que tenham sido demitido/exonerado ou 

descredenciados desta Prefeitura, ou de qualquer outra instituição por atos de indiscipli- 

na, processo de sindicância ou irregularidades já transitado em julgado; 

8.4. É vedada a celebração de contrato da empresa com a CREDENCIANTE sem o pre- 

enchimento dos requisitos aqui convencionados. 

8.5. A empresa não deverá disponibilizar profissionais cuja carga horária seja incompatível 

com o serviço a ser executado. 

8.6. A CREDENCIADA não deverá promover manifestação de apreço ou desapreço, no local 

de execução do contrato; 

8.7. A CREDENCIADA não deverá retirar do local de execução do contrato, sem prévia au- 

torização, por escrito, da CREDENCIANTE, qualquer equipamento e/ou objeto, ao qual 

tenha acesso em razão do futuro Contrato; 

8.8. A CREDENCIADA não deverá praticar atos de comércio de bens e/ou serviços no local 

onde será executado o objeto deste Projeto Básico; 

8.9. A CREDENCIADA não se valerá do presente contrato para lograr proveito ilícito pesso- 

al ou de outrem em detrimento da dignidade da Administração Pública; 

8.10. A CREDENCIADA não praticar em razão da execução deste contrato, ato defini- do 

como crime e/ou contravenção, ou ainda ofensa física ou verbal, a qualquer pessoa, 

ressalvada as excludentes previstas emlei; 

8.11. A CREDENCIADA não deverá opor resistência injustificada a execução dos ser- viços 

objeto deste contrato; 

8.12. A CREDENCIADA não utilizar em serviços ou atividades particulares, o pessoal 
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ou recursos materiais do local onde executa os serviços objeto deste contrato, colocados à 

sua disposição em razão deste. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR FORMA DE SE- 

LEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

1 Exigências de habilitação 

1) Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

 
Qualificação Técnica 

 

 
a) Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), do Estado de ori- 

gem, domicílio ou sede da licitante, em plena validade. O visto do CREA/BA para em- 

presas não domiciliadas no estado, será exigido pela ocasião da assinatura do contrato. 

b) Indicação, por meio de prova de vínculo empregatício e Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART) de cargo e função devidamente registrado no CREA de origem, e qualifi- 

cação de responsável técnico engenheiro civil, que se responsabilizará pela execução da 

obra e comprovação de que o responsável técnico tem habilitação legal para realizá-la, 

mediante a apresentação de certificado de registro de pessoa física no CREA. O certifica- 

do de Registro de Pessoa Jurídica no CREA, desde que conste o profissional que se res- 

ponsabilizará pela execução da obra como responsável técnico pela empresa, substituirá a 

ART de Cargo e Função deste Profissional; 

c) Comprovação de que o responsável técnico referido no item anterior é detentor de atesta- 

do (s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado (s) no CREA da região onde 

os serviços foram executados, acompanhado (s) da (s) respectiva (s) Certidão (ões) de 

Acervo Técnico – CAT, expedidas por esse Conselho, que comprove ter o profissional, 

executando para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal ou 

estadual, municipal ou Distrito federal, ou ainda, para empresa privada, serviço(s) relati- 

vo(s) a: 

 
 Execução de pavimento com aplicação de Concreto Betuminoso Usinado a 

Quente - (CBUQ) – 700 m³ 

 
d) comprovação de que o responsável técnico indicado no item “a” faz parte do quadro 
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permanente da licitante, mediante contrato social no caso de sócio ou quotista. No caso 

de empregado, da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou de Certificado de 

Registro de Pessoa Jurídica no CREA; ou por meio de contrato de prestação de serviços 

celebrado de acordo com a legislação civil; Serão admitidos atestados com quantidades 

mínimas de até 50% das parcelas pertinentes, sem limitações de tempo ou locais específi- 

cos. 

e) A exigência de atestados é aplicável a todos os licitantes, inclusive pessoas físicas. 

f) A apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante 

são permitidos para comprovação de quantitativo mínimo. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

a) O custo estimado total da contratação é de R$ 4.671.465,97 (Quatro milhões, seiscentos e 

setenta e um mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais e noventa e sete centavos), con- 

forme custos unitários apostos na tabela abaixo. 

b) A estimativa de custos levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alo- 

cação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante 

do Contrato.11. ATUALIZAÇÃO E REAJUSTES DE PREÇOS. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
a) As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
a) Propiciar à contratada o acesso aos elementos informativos necessários ao adimplemento 

de suas obrigações contratuais; 

b) Emitir as Ordens de Serviços para atendimento das demandas previstas; 
 

c) Notificar a contratada, por escrito, quando da aplicação das sanções previstas no contrato, 

permitindo sua defesa, na forma da lei; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por um representante designado pela 

Administração do IFRS; 

e) Notificar, por escrito, a contratada, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixar prazo para sua correção; 
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f) Receber os serviços entregues pela contratada, que estejam em conformidade com o obje- 

to deste projeto básico e do contrato; 

g) Controlar a retenção pela contratada do recurso para as despesas com operações necessá- 

rias às diversas etapas do projeto, após apreciação do fiscal do contrato, emissão da Or- 

dem de serviço e apreciação de Notas Fiscais; 

h) Zelar pelo nome da contratada. 

 
 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
a) Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas con- 

tratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em 

sua proposto; 

b) Eximir o Instituto da responsabilidade de todas e quaisquer reivindicações, queixas, re- 

presentações e ações judiciais de qualquer natureza, inclusive reclamações de emprega- 

dos e/ou fornecedores, envolvidos direta ou indiretamente na execução das atividades 

contratadas; 

c) Responder, perante o Instituto, por qualquer dano ou prejuízo causado em decorrência de 

ação culposa por parte da Contratada; 

d) Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando, em decorrência da espécie forem vítimas os 

seus empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que veri- 

ficados nas dependências do Instituto; 

e) Exigir que seus funcionários mantenham sigilo acerca das informações de que tenham ci- 

ência em virtude deste instrumento, salvo se houver autorização expressa do Instituto, em 

contrário; 

f) Apresentar declaração de acordo com o artigo 7°, Decreto nº 7.203, de 2010, atestando 

ausência de relação familiar ou de parentesco que importe a prática de nepotismo, con- 

forme modelo anexo; 

g) Zelar pelo nome do Instituto; 
 

h) Manter atualizadas as certidões junto ao SICAF, devendo comunicar ao contratante even- 

tual impossibilidade de tal atualização; 
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i) Executar outras atividades inerentes à execução do serviço contratado para o bom e ade- 

quado cumprimento contratual. 

 

14. FORMA DE PAGAMENTO 

Prazo de pagamento 

a) O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

 

Forma de pagamento 

 
b) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

c) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancá- 

ria para pagamento. 

 
d) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicá- 

vel. 

 

e) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na le- 

gislação vigente. 

 
f) O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comple- 

mentar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribui- 

ções abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apre- 

sentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
Liquidação 

 
1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

 
1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumen- 

to de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do docu- 

mento, tais como: 

 

a) o prazo de validade; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

 
1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acom- 

panhado da comprovação da regularidade fiscal, ou à documentação mencionada no art. 68 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 
 

1.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em lici- 

tação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 
1.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notifi- 

cação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mes- 

mo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

 
1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à ina- 

dimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 
1.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a am- 

pla defesa. 

 
1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto a 

Administração. 

 
g) A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme este Projeto Básico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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h) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133,de 2021. 

i) Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do for- 

necedor contratado, deverão ser tomadas as providências 

j) O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

● O prazo de validade; 

● A data da emissão; 

● Os dados do contrato e do órgão contratante; 

● O período de prestação dos serviços; 

● O valor a pagar; e 

● Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
k) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a li- 

quidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a compro- 

vação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

l) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

m) Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manuten- 

ção das condições de habilitação exigidas neste Projeto Básico. 

n) Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notifi- 

cação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

o) Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licita- 

ção, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas, observado a Lei 14.1332021. 

p) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetua- 
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do, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebi- 

mento de seus créditos. 

q) Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada 

a ampla defesa. 

r) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação jun- 

to a Administração. 

s) Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com a Adminis- 

tração, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse pú- 

blico de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autori- 

dade da contratante. 

t) É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fun- 

damento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

 

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contrata- 

da que: 

15.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrên- 

cia da contratação; 

15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

15.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

15.1.4. comportar-se de modoinidôneo; 

15.1.5. cometer fraude fiscal; 

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

15.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuí- 

zos significativos para a Contratante; 

15.2.2. multa moratória 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) 

por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 dias; 

15.2.3. multa compensatória de 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) 
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sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

15.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

15.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

15.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pú- 

blica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja pro- 

movida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedi- 

da sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

15.3. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA junta- 

mente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

15.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133/2021, 

as empresas ou profissionais que: 

15.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

15.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

15.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtu- 

de de atos ilícitos praticados. 

15.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo ad- 

ministrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 

15.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos va- 

lores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

15.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade compe- 

tente. 

15.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do contratado, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

15.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gra- 

vidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Admi- 

nistração, observado o princípio daproporcionalidade. 
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15.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 

à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investiga- 

ção preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

15.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846 , 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

15.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos ad- 

ministrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 

agente público. 

15.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema. 

 

16. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 
a) O presente processo enquadra-se o artigo 6°, inciso XXI, alínea a, da Lei nº 14.133/2021. 

 
 

17. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
17.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verifi- 

cação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos em- 

pregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um 

ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do art. 117 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acom- 

panhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

17.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos neste Projeto Básico. 

17.4. A fiscalização do contrato,  ao verificar  que houve  subdimensionamento 

da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comuni- 

car à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 

no artigo 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 
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serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a re- 

lação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informan- 

do as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de 

uso. 

17.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verifi- 

cadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 

conforme o disposto no § 1º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assu- 

midas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto 

Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 

nos artigos 56 a 159 e 137 a 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas 

de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 

distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho 

de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

17.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto 

e utilizará o Instrumento de Medição, devendo haver o redimensionamento no pagamento com 

base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA. 

17.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o 

nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

17.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avalia- 

ção da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da presta- 

ção dos serviços realizada. 

17.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materia- 

lize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

17.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço 

com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 

comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores impre- 

visíveis e alheios ao controle do prestador. 

17.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do ser- 

viço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as san- 

ções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

17.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 
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período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualida- 

de da prestação dos serviços. 

17.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualida- 

de inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou 

de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

18. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 
18.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo 

dos serviços, nos termos abaixo. 

18.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA 

deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

18.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela 

equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

18.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados 

pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 

arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

18.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for 

o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em conso- 

nância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a se- 

rem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato 

18.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incor- 

reções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a 

última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

18.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

18.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CON- TRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 

Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

18.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanci- 
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ado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor docontrato para recebimentodefinitivo. 

18.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relató- 

rio circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

18.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser 

procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

provisório no dia do esgotamento doprazo. 

18.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos ser- 

viços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o 

ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

18.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fisca- 

lização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indi- 

car as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respecti- 

vas correções; 

18.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 

18.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor. 

 
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 

sem prejuízo da aplicação depenalidades. 
 

 

  ANEXO II  

 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

2 OBJETO 
 

O presente projeto destina-se à orientação para a contratação de empresa especializada no ramo 

da Construção Civil, para a execução de RECAPEAMENTO COM CONCRETO 
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BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), EM RUAS DO MUNICÍPIO DE SÃO 

DESIDÉRIO-BA. 

 

ÁREA REQUISITANTE: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, TRANSPORTES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS. 

 

ÁREA TÉCNICA: SETOR DE ENGENHARIA 

 

 
I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

A realização do serviço de recapeamento com concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ) 

nas ruas do município de São Desidério-BA é fundamental para a manutenção e melhoria da 

infraestrutura viária local. A deterioração do pavimento das vias apresenta riscos à segurança dos 

usuários e prejudica a mobilidade urbana, comprometendo o acesso aos serviços públicos 

essenciais. 

A contratação por meio de licitação garante a seleção da empresa mais qualificada e apta a 

executar o serviço, promovendo a transparência e a obtenção da melhor relação custo-benefício 

para a administração pública. Não há indicação de marca ou modelo específico para a realização 

do recapeamento, assegurando a igualdade de condições entre os licitantes e a seleção da 

proposta mais vantajosa. 

Considerando a complexidade técnica do serviço de recapeamento com CBUQ, é imprescindível 

a contratação de uma empresa especializada no ramo da construção civil. Não há servidores 

públicos capacitados ou designados para realizar diretamente esse tipo de atividade, o que 

justifica a terceirização do serviço. 

Diante do exposto, a contratação do serviço de recapeamento com concreto betuminoso usinado 

a quente (CBUQ) por meio de licitação na modalidade concorrência é essencial para garantir a 

segurança, a acessibilidade e a qualidade da infraestrutura viária do município. 

 

II. REQUISITOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES PARA A CONTRATAÇÃO 

 

Os serviços a serem contratados devem ser prestados por empresa especializada no Ramo da 

Construção Civil, devidamente autorizada pelos órgãos competentes, idônea e apta a executar 

todos os serviços com capacidade técnica comprovada, perante atestados de capacidade técnica 
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apresentadas no momento da licitação, que será realizada pela modalidade concorrência, com 

critério de julgamento de menor preço global. 

A empresa contratada deverá ter disponibilidade de equipamentos adequados para execução dos 

serviços e pessoal técnico especializado para o cumprimento do objeto da contratação. 

Os trabalhos serão executados por mão de obra especializada, devendo a contratada estar ciente e 

aplicar as normas técnicas correspondentes a cada serviço descrito no memorial descritivo. 

Declaração do contratante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a 

prestação do serviço. 

 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

A modalidade Concorrência foi selecionada para o processo licitatório do recapeamento asfáltico 

em vias de São Desidério, com base na Lei 14.133/2021 devido à complexidade, valor elevado, 

necessidade de competitividade, transparência e garantia de qualidade  que essa modalidade 

proporciona. Isso assegura a seleção de um contratado capacitado e idôneo para a realização do 

projeto. Os preços unitários que deram origem ao valor do orçamento referencial foram retirados 

das planilhas BASE SINAPI DE 12/2023, SEINFRA 028.1, SEM DESONERAÇÃO. 

Durante o levantamento de mercado, foram analisados diferentes métodos de execução para o 

recapeamento asfáltico das ruas do município de São Desidério. Dentre as opções consideradas, 

destacam-se o Tratamento Superficial Duplo (TSD), o recapeamento com CBUQ (Concreto 

Betuminoso Usinado a Quente) e outras técnicas de pavimentação. 

Após uma análise criteriosa, optou-se pelo recapeamento asfáltico com CBUQ devido às suas 

vantagens técnicas e durabilidade comprovada. O CBUQ é reconhecido por oferecer uma 

superfície de rolamento mais resistente e de maior vida útil em comparação com outras técnicas, 

garantindo uma melhor qualidade do pavimento a longo prazo. Além disso, o CBUQ apresenta 

uma maior capacidade de suportar cargas de tráfego pesado e variações climáticas, tornando-o 

ideal para vias urbanas sujeitas a um alto volume de veículos e condições climáticas adversas. 

Outro aspecto considerado foi a disponibilidade de materiais e equipamentos necessários para a 

execução do recapeamento com CBUQ, bem como a expertise das empresas do mercado na 

utilização dessa técnica. Isso contribui para garantir a eficiência e a qualidade da obra, atendendo 
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plenamente às necessidades da infraestrutura urbana de São Desidério e proporcionando um 

pavimento seguro e durável para os usuários das vias urbanas. 

 

IV. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

O projeto de recapeamento asfáltico, consiste em uma intervenção abrangente visando a 

melhoria da infraestrutura viária urbana. A solução proposta compreende a aplicação de 

Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) nas vias. 

 

O processo de recapeamento asfáltico será realizado em conformidade com as normas técnicas e 

padrões de qualidade estabelecidos, garantindo a durabilidade e resistência do pavimento. A 

espessura mínima do CBUQ será de 3 centímetros, proporcionando uma superfície de rolamento 

segura e adequada para o tráfego urbano. 

 

A solução como um todo visa não apenas resolver os problemas de deterioração das vias, mas 

também melhorar a segurança e a mobilidade urbana, proporcionando um ambiente viário mais 

seguro e confortável para os moradores e usuários das vias de São Desidério. 

 

V. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES 

 

Os quantitativos apresentados, são realizados por meio de levantamentos “in loco” das 

vias com necessidade de recapeamento, para realização de projeto, a partir desses projetos, serão 

calculados quantitativos de serviços necessários para abranger toda a área das vias a serem 

pavimentadas. Todo o levantamento de quantitativos está descrito em memorial de cálculo anexo 

à planilha orçamentária. 

 

VI. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
O valor total estimado para a execução da obra é de R$ 4.671.465,97 (Quatro milhões, 

seiscentos e setenta e um mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais e noventa e sete centavos). 

 

Os critérios padrões utilizados para composição de planilha orçamentária, são bases de 

preços SINAPI 12/2023 E SEINFRA 028.1 (Sem Desoneração), de preços unitários dando 

origem ao valor do orçamento referencial apresentado, a planilha orçamentária é composta por 
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quadro de BDI, (Benefícios e despesas Indiretas), de forma a cobrir encargos financeiros da 

contratada. 

 

VII. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 
A decisão de não parcelar a solução se baseia na natureza da obra. Por se tratar de uma 

obra pavimentação, é essencial que seja entregue como uma estrutura completa e pronta para 

uso. Isso se justifica pelo fato de que a remuneração da empresa contratada ocorrerá por meio de 

medições, ou seja, o pagamento será realizado de acordo com o progresso real da obra. 

 

Parcelar a obra poderia acarretar em complicações logísticas e de gestão, além de 

possíveis atrasos na conclusão do projeto. Ao optar pela execução integral, assegura-se uma 

melhor coordenação dos trabalhos, garantindo a coesão e a qualidade da construção. Além disso, 

evitar o parcelamento simplifica o processo de acompanhamento e fiscalização da obra, 

contribuindo para a eficiência e a transparência do projeto. 

 

Portanto, a decisão de realizar a construção de forma integral, sem parcelamento, é 

estratégica para garantir a entrega oportuna e satisfatória da obra, atendendo plenamente às 

necessidades da comunidade e da administração pública. 

 

VIII. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 
Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a 

contratação pretendida. 

 

IX. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

ALINHANDO COM INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO OU 

ENTIDADE; 

 

Embora a legislação estabeleça a obrigatoriedade de um Plano de Contratações Anual, é 

necessário considerar as circunstâncias específicas que podem justificar a sua ausência 

temporária. 
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Um dos principais fatores que contribuíram para a falta do Plano de Contratações Anual foi a 

escassez de técnicos disponíveis para a elaboração do referido plano. Entretanto, é importante 

ressaltar que o Município já iniciou a elaboração do Plano, e que o mesmo demanda tempo e 

esforço, pois é necessário um levantamento minucioso das necessidades do município, bem 

como a definição de critérios claros para a contratação. Estamos trabalhando nesse passo 

fundamental, para garantir que o plano de contratações seja bem estruturado e atenda as 

demandas específicas do município. 

 
PROGRAMA TEMÁTICO 

SÃO DESIDÉRIO MELHOR PARA SE VIVER 

LEI ORDINÁRIA Nº09/2021 DE 12/11/2021 

PLANO PLURIANUAL 

PPA 2022/2025 

NOVEMBRO / 2021 

 
Manutenção, operação de tapa buracos e recapeamento asfáltico de ruas e logradouros 

 
 

 Ruas do Município 

9. 

Objetivo: Promover a melhoria e manutenção nos serviços saneamento urbano e rural, melhoria 

na infraestrutura da malha viária e renovação e manutenção da frota. 

 

X. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 
O projeto de recapeamento asfáltico tem como objetivo principal melhorar a infraestrutura viária 

urbana, proporcionando um pavimento mais seguro e durável para os usuários. Espera-se reduzir 

os riscos de acidentes e aumentar a segurança dos pedestres e condutores que utilizam as vias 

urbanas da cidade. 

 

Além disso, a iniciativa visa facilitar o deslocamento de pessoas pela cidade, melhorando a 

mobilidade urbana e o acesso aos serviços públicos e estabelecimentos comerciais. Com um 
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pavimento mais durável e resistente, espera-se também reduzir os custos de manutenção das vias 

urbanas a médio e longo prazo, evitando gastos frequentes com reparos emergenciais. 

 

A implementação de técnicas e materiais adequados no recapeamento asfáltico pode contribuir 

para a redução do impacto ambiental, minimizando a geração de resíduos e promovendo uma 

melhor gestão dos recursos naturais. Além disso, a valorização dos imóveis localizados nas 

proximidades das vias recapeadas pode impulsionar o desenvolvimento econômico local. 

 

A entrega de vias urbanas revitalizadas e mais seguras proporcionará maior satisfação à 

população, melhorando a qualidade de vida dos moradores e usuários das ruas de São Desidério. 

 

XI. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO 

DO CONTRATO. 

A contratada deverá apresentar um percentual de seguro garantia à contratante, de forma garantir 

a execução da obra, conforme especificado em termo de referência. 

Para assinar o contrato, deverá o vencedor aceitar as condições de garantia mediante caução no 

valor de 2,5% (dois e meio por cento) do valor bruto da obra, em uma das seguintes 

modalidades: Dinheiro, Seguro-garantia e Fiança Bancária, O seguro deverá ter vigência sobre 

todo o período da execução do contrato, estendendo-se a cobertura por mais 02 (dois) meses 

após a vigência do contrato. A caução deverá ser depositada na conta caução da Caixa 

Econômica Federal, apresentar a comprovação a Prefeitura municipal até a data de assinatura do 

contrato, em horários de expediente desta. 

 

XII. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO 

 

A obra de em questão pode gerar alguns impactos ambientais, principalmente relacionados ao 

processo de execução da obra e ao uso de materiais. Entre os possíveis impactos estão a geração 

de resíduos de construção e o consumo de recursos naturais, como agregados pétreos e asfalto. 

Para mitigar esses impactos, serão adotadas medidas de tratamento adequadas durante as etapas 

do projeto. Será realizado um planejamento adequado para a gestão dos resíduos gerados durante 

a obra, com a separação e destinação correta dos materiais recicláveis e a disposição final 

adequada dos resíduos não recicláveis em conformidade com a legislação ambiental vigente. 
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Além disso, serão priorizados fornecedores que adotem práticas sustentáveis na extração e 

produção dos materiais, buscando reduzir o impacto ambiental associado à extração de recursos 

naturais. Serão consideradas também alternativas de materiais mais sustentáveis, como a 

utilização de agregados reciclados, sempre que viável e compatível com os requisitos técnicos do 

projeto. 

Durante a execução da obra, serão adotadas medidas para controlar a emissão de poluentes 

atmosféricos, garantindo o cumprimento das normas ambientais aplicáveis. Serão implementadas 

práticas de controle de poeira e ruído para minimizar os impactos sobre o meio ambiente e a 

comunidade local. 

A fiscalização ambiental será realizada de forma que garanta o cumprimento das medidas de 

tratamento e a minimização dos impactos ambientais ao longo de todo o processo de execução. 

O objetivo é assegurar que o recapeamento asfáltico seja realizado de forma sustentável, 

contribuindo para a preservação do meio ambiente e para o desenvolvimento sustentável da 

região. 

 

XIII. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE E RAZOABILI- 

DADE DA CONTRATAÇÃO. 

Com base nos elementos apresentados nos Estudos Preliminares, conclui-se que a contratação 

para o recapeamento asfáltico é plenamente viável e razoável. 

 

A necessidade de melhorias na infraestrutura viária urbana foi devidamente justificada, 

considerando a deterioração das vias existentes e a demanda por um pavimento mais seguro e 

durável para os usuários. Além disso, a escolha da modalidade de Concorrência, em 

conformidade com a Lei 14.133/2021, visa garantir a competitividade, transparência e qualidade 

na seleção do contratado para a execução do projeto. 

 

O levantamento de mercado realizado demonstrou que o método de recapeamento asfáltico com 

Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) foi escolhido após análise criteriosa de outras 

opções, como o Tratamento Superficial Duplo (TSD), considerando sua eficácia, durabilidade e 

adequação às necessidades específicas do projeto. 
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Os resultados pretendidos são claramente delineados, visando melhorias significativas na 

infraestrutura viária, segurança viária, mobilidade urbana e redução de custos de manutenção a 

médio e longo prazo. Além disso, são previstos benefícios ambientais, como a redução do 

impacto ambiental e a valorização dos imóveis adjacentes às vias recapeadas. 

 

As medidas de tratamento dos impactos ambientais foram cuidadosamente planejadas para 

garantir a minimização dos impactos negativos e o cumprimento das normas ambientais 

aplicáveis. Serão adotadas práticas sustentáveis durante toda a execução do projeto, assegurando 

uma abordagem ambientalmente responsável. 

 

Portanto, com base nos elementos analisados, conclui-se que a contratação para o recapeamento 

asfáltico nas ruas de São Desidério é plenamente viável, contribuindo para a melhoria da 

infraestrutura urbana e o desenvolvimento sustentável do município. 
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   ANEXO III  

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../. .. , 

PROCESSO ADMINISTRTAIVO Nº ......../. .. , 

CONCORRÊNCIA Nº ......../. .. , 

 
 

O MUNICIPÍO DE XXXXXXXXXXXXXXX,   por intermédio do(a) .................................... 

(órgão    contratante),    com    sede    no(a)    .....................................................,    na    cidade 

de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste 

ato   representado(a)   pelo(a)   .........................   (cargo   e   nome),,   doravante   denominado 

CONTRATANTE,     e     o(a)     ..............................,     inscrito(a)     no     CNPJ/MF     sob     o 

nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 

tendo em vista o que consta no Processo nº ................................ e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .......................... , nas condições esta- 

belecidas no Projeto Básico. 

 

1.2. Objeto da contratação: 
 

 
ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       

...       

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Projeto Básico; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 da Lei n° 14.133, de 

2021. 
 

2.1.1. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo 

 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competen- 

te, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado, , atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 

os serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 

na realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATU- 

AIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Proje- 

to Básico, anexo a este Contrato. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA - MATRIZ DE RISCO: 

4.1. Constituem riscos a serem suportados pelo contratante: 

a. Condições climáticas adversas, como chuvas intensas, que possam atrasar o crono- 

grama de execução. 

b. Descoberta de interferências não previstas durante a realização do recapeamento, 

como redes subterrâneas não mapeadas. 

c. Mudanças na legislação ou regulamentação que possam impactar os prazos ou custos 

do projeto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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4.2. Constituem riscos a serem suportados pelo contratado: 

a. Aumento inesperado no custo dos materiais, como o concreto betuminoso usinado a 

quente (CBUQ). 

b. Falhas na execução do recapeamento, resultando em defeitos no pavimento que exi- 

gem correções adicionais. 

c. Problemas com a disponibilidade de mão de obra qualificada, que podem afetar a 

produtividade e o cumprimento dos prazos. 

 
4.3. Constituem riscos a serem compartilhados pelas partes, na proporção de 50% para a 

contratante e 50% para o contratado: 

a. Atrasos na entrega de materiais por parte dos fornecedores, impactando o andamento 

do projeto. 

b. Alterações nos projetos ou especificações técnicas durante a execução, requerendo 

ajustes por ambas as partes. 

c. Flutuações no preço dos combustíveis, afetando os custos de transporte e logística re- 

lacionados ao projeto.: 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PREÇO 

 

6.1. O valor total da contratação é de R$ .......... ( .....). 

 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previden- 

ciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 

ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em     /    / (DD/MM/AAAA). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais [elaboradas com base no 

SINAPI (SICRO) do mês xxxx do ano de yyyy] OU [datadas de / / ]. 

8.2. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DO GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS 

9.1 Fica nomeado como Gestores deste Contrato o Sr. Jammys Alex Martins de Souza e 

Silvio de Santana Neto, a quem caberá designar o fiscal para a acompanhamento do fiel 

cumprimento dos termos acordados. 

A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento fi- 

carão a cargo da Sra. Flavia Maiana Porto da Rocha Cruz, Portaria n° 056/2024 de 

27/02/2024, que verificará a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das obrigações 

contratadas. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

São obrigações do Contratante: 
 

10.1  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

10.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 
 

10.3  Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irre- 

gularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua corre- 

ção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

10.4  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas 

10.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

10.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 

143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

10.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
 

10.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinen- 

tes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.11 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do reque- 

rimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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10.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

10.13 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apu- 

ração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

10.14 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 

10.15 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços obje- 

to do contrato. 

10.16 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
 

10.17 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresen- 

tem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e 

saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por 

ela designado. 

10.18 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a ter- 

ceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordina- 

dos. 

10.19 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou ado- 

tar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, 

XIV, XVI e XVII) 
 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus ane- 

xos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 
11.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na exe- 

cução do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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11.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

 
11.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superi- 

or (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

11.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda- 

ções de boa técnica e a legislação de regência; 

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em par- 

te, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descon- 

tar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

11.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de reali- 

zação ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência 

cabíveis. 

11.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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11.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocor- 

rência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus pre- 

postos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos docu- 

mentos relativos à execução do empreendimento. 

11.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo exe- 

cutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

11.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

11.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cum- 

prindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instru- 

mento congênere. 

11.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações as- 

sumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

11.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

11.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

11.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

11.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.23. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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11.24. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

11.25. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

11.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

11.27. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 

das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

11.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contra- 

tante. 

11.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Con- 

tratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

11.30. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

11.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos ór- 

gãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elé- 

tricas e de comunicação. 

11.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 

atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade. 

11.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

11.34. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, 

as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

11.35. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício 

de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebi- 

mento Definitivo. 

11.36. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto 

n° 5.975, de 2006, de: 

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SIS- 

NAMA; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
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b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Siste- 

ma Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

c) florestas plantadas; e 

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente. 

11.37. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 

etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos 

seguintes documentos, conforme o caso: 

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Po- 

luidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 

inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade váli- 

dos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, 

do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, 

quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e ar- 

mazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 

11.38. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham ori- 

gem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento 

nos limites do território estadual. 

11.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 

civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conse- 

lho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Nor- 

mativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

11.40. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso. 

11.41. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Con- 

tratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção 

civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
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11.41.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reuti- 

lizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 

preservação de material para usos futuros. 

11.41.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 

permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

11.41.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplica- 

ções economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armaze- 

nados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

11.41.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

11.42. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação 

em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos 

e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

11.43. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 

de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos re- 

movidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as 

normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 

15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

11.44. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

11.44.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere 

ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução con- 

tratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução 

CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de 

fonte. 

11.44.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultra- 

passar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em 

Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técni- 

cas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 

01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

11.45. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta 

de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 

inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
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11.46. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 

de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em 

via pública junto ao serviço de engenharia. 

11.47. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscali- 

zação e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao con- 

trole de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, con- 

forme procedimento previsto nas especificações. 

11.48. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, es- 

taduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regula- 

rização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação 

etc.). 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII ) 

 

12.1. A contratação conta com garantia de execução, na modalidade seguro-garantia, com cláu- 

sula de retomada, conforme art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a X% 

(XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

12.1.1. Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a seguradora deverá assumir a execução e 

concluir o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102). 

12.1.2. A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato, e nesta qualidade 

também deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e poderá: 

a) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal. 

b) Acompanhar a execução do contrato principal. 

c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil. 

d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento. 

12.1.3. A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a conclusão 

do contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal. 

12.1.4. A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou parcialmente. 

12.1.5. Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as seguintes disposições: 

a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de 

pagar a importância segurada indicada na apólice 

b) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da impor- 

tância segurada indicada na apólice. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art102
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art102
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATI- 

VAS (art. 92, XIV) 
 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes san- 

ções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obri- 

gação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quin- 

ze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
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será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida admi- 

nistrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comuni- 

cação enviada pela autoridade competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con- 

tratar. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san- 

ções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com pode- 

res de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplica- 

ção da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Fe- 

deral. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa ad- 

ministrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contra- 

tante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
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14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pror- 

rogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequa- 

ção do cronograma fixado para o contrato. 

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do con- 
tratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

14.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.5.3. Indenizações e multas. 

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio eco- 

nômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUUINT – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na Lei Orçamentária Anual deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I.Gestão/Unidade: 

II.Projeto Atividade 

III.Elemento de Despesa: 

IV. Fonte 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 

16.1.      Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as dis- 

posições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrésci- 

mos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrata- 

ções Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respec- 

tivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO (art. 92, §1º) 
 

19.1. Fica eleito o Foro de São Desidério, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/21. 
 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
 

 

 

 
 

José Carlos de Carvalho 
Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 
 

 

 

 
 

Representante legal do CONTRATADO 
 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1- 

 
 

2- 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE INSTALAÇÃO, EQUIPAMENTO E PESSOAL 

TÉCNICO ESPECIALIZADO 

 

Ao Agente de Contratação 

Prefeitura de São Desidério 

Concorrência nº /2024 

 
 

A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº    

  , sediada (Endereço Completo), DECLARA que, conforme estabelece o 

artigo 67, inc. III, da Lei Federal nº 14.133/2021, dispõe de instalação (RELACIONAR), 

equipamentos (RELACIONAR) e equipe técnica especializada (RELACIONAR), para a 

execução do objeto do presente processo. 

 

 

 

 

Local e data 
 

 

 

 
 

EMPRESA XXXXXXXXX 
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DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

Ao Agente de Contratação 

Prefeitura de São Desidério 

Concorrência nº /2023 

 
 

A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº    

  , sediada (Endereço Completo), DECLARA que tomou conhecimento do 

Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os 

termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

 

 

 

 

Local e data: 
 

 

 

 

 
 

EMPRESA XXXXXXXXX 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI VÍNCULO COM AGENTE 

PÚBLICO. 

 

Ao Agente de Contratação 

Prefeitura de São Desidério 

Concorrência nº /2024 

 
 

A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº    

  , sediada (Endereço Completo), DECLARA que não mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do Inciso IV, do Artigo 14, 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

Local e data 
 

 

 

 
 

EMPRESA XXXXXXXXX 
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DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

Ao Agente de Contratação 

Prefeitura de São Desidério 

Concorrência nº /2024 

 
 

A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº    

  , sediada (Endereço Completo), DECLARA que não fomos declarados 

inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

 

 

 

Local e Data 
 

 

 

 

 
 

EMPRESA XXXXXXXXX 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

 

Ao Agente de Contratação 

Prefeitura de São Desidério 

Concorrência nº /2023 

 
 

A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº    

  , sediada (Endereço Completo), DECLARA que esta Empresa em qualquer 

fase de suas atividades, não utiliza trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 

(dezoito) e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 (catorze) anos, em observância ao artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, 

combinado com o artigo 68, inc. VI da Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações. 

 

. 

 

 

Local e data 
 

 

 

 

 
 

EMPRESA XXXXXXXXX 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

Ao Agente de Contratação 

Prefeitura de São Desidério 

Concorrência nº /2023 

 
 

A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº    

  , sediada (Endereço Completo), DECLARA ser Microempresa ou empresa de 

pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos 

previstos no §4, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06, e tendo interesse em se beneficiar 

dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que couber. 

 

 

Local e data 
 

 

 

 

 
 

EMPRESA XXXXXXXXX 
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MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA INICIAL/FINAL 

 

Ao Agente de Contratação 

Prefeitura de São Desidério 

Concorrência nº /2024 

 

DADOS DA PROPONENTE 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

DADOS DO REPRESENTANTE 

NOME: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

TELEFONE: 

 

Apresentamos nossa proposta conforme anexos: 

 
 

Declaramos que no preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 

impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, 

assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a 

contratação. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

 

 

LOCAL, DATA 
 

 

 

EMPRESA XXXXXXXXX 

 

 

 

OBS: DEVERÁ SER EM PAPEL TIMBRADO PELA EMPRESA 
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   ANEXO XI  

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA COM COMPOSIÇÃO DE CUSTO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DESIDÉRIO 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Agente promotor/executor 

Prefeitura Municipal de São Desidério 

 R$  4.671.465,97 

 BDI 21,79%  

Localização: Municipio de São Desiderio SINAPI_12/2023 E SEINFRA_028- NÃO DESONERADO 

Nome do empreendimento 

RECAPEAMENTO COM CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), EM RUAS DO MUNICÍPIO DE SÃO DESIDÉRIO-BA 
 

 
ITEM 

 
CÓDIGO 

 
FONTE 

 
DISCRIMINAÇÃO 

 
UN 

 
QUANT 

 

PREÇO UNIT.- 

SEM BDI (R$) 

 

PREÇO UNIT.- 

COM BDI (R$) 

 
TOTAL - SEM BDI (R$) 

 
TOTAL - COM BDI (R$) 

1   ADMINISTRAÇÃO LOCAL     6.690,40 8.148,24 

01.01 001 COMP. Administração da obra UN 1,00 6.690,40 8.148,24 6.690,40 8.148,24 

2   PAVIMENTAÇÃO E SINALIZAÇÃO     3.829.549,37 4.663.317,73 

02.01 002 COMP. Pintura de ligação com emulsão RR-1C M2 75.786,25 3,17 3,86 240.496,44 292.534,91 

 
02.02 

 
95995 

 
SINAPI 

Execução de pavimento com aplicação de concreto asfáltico 

(CBUQ), camada de rolamento - exclusive carga e transporte. 

AF_11/2019 - (espessura de 3,0cm) 

 
M3 

 
2.273,59 

 
1.461,97 

 
1.780,53 

 
3.323.916,54 

 
4.048.190,54 

02.03 003 COMP. 
Carga, manobras e descarga de mistura betuminosa a quente, com 
caminhão basculante 6 m3, descarga  em vibro-acabadora 

M3 2.273,59 6,91 8,41 15.702,32 19.120,87 

02.04 004 COMP. 
Transporte com caminhão basculante 10 m3 de massa  asfáltica 

para pavimentação urbana - (DMT= 30Km) 
M3 X KM 95.490,67 1,54 1,87 146.864,52 178.567,55 

02.05 C3220 SINFRA Sinalização  horizontal, tinta  refletiva, resina  acrílica. M2 3.824,37 26,82 32,66 102.569,55 124.903,86 

   

VALOR TOTAL: R$ 3.836.239,77 R$ 4.671.465,97 

VALOR DE BDI: R$   835.226,20 
  

 

 
COMPOSIÇÕES DE SERVIÇOS 

   
BASE SINAPI 12/2023 - NÃO DESONERADO 

       

Composição 001 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

CÓDIGO FONTE ITENS UNID. QUANT. 
CUSTO 

UNIT. 

CUSTO 

TOTAL 

 

90778 
 

sinapi 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES, 15 HORAS 

MENSAIS 

 

H 
 

40,00 
 

102,22 
 

4.088,80 

90776 sinapi 
ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES, 30 HORAS MENSAIS 
H 80,00 32,52 2.601,60 

TOTAL DA COMPOSIÇÃO 6.690,40 
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Composição 002 

PINTURA DE LIGACAO COM EMULSAO RR-1C- Adaptado 72942 de 01/2020 

CÓDIGO FONTE ITENS UNID. QUANT. 
CUSTO 

UNIT. 

CUSTO 

TOTAL 

 
I8326-INS 

 
SEINFRA 

EMULSAO ASFALTICA CATIONICA RR-2C 

PARA USO EM PAVIMENTACAO ASFALTICA 

(COLETADO CAIXA NA ANP ACRESCIDO DE 
ICMS) 

 
KG 

 
0,60 

 
3,83 

 
2,30 

 

 

83362 

 

 

sinapi 

ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, 

TANQUE 6 M3 COM ISOLAÇÃO TÉRMICA, 

AQUECIDO COM 2 MAÇARICOS, COM BAR- 

RA ESPARGIDORA 3,60 M, MONTADO SOBRE 

CAMINHÃO TOCO, PBT 14.300 KG, POTÊN- 

CIA 185 CV - CHP DIURNO. AF_08/2015 

 

 

CHP 

 

 

0,00180 

 

 

269,49 

 

 

0,49 

88316 sinapi 
SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMEN- 

TARES 
H 0,01090 20,39 0,22 

 
96013 

 
sinapi 

TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 122 

CV, TRAÇÃO 4X4, COM VASSOURA MECÂ- 

NICA ACOPLADA - CHP DIURNO. AF_02/2017 

 
CHP 

 
0,000400 

 
181,81 

 
0,07 

 
96014 

 
sinapi 

TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 122 

CV, TRAÇÃO 4X4, COM VASSOURA MECÂ- 

NICA ACOPLADA - CHP DIURNO. AF_02/2017 

 
CHI 

 
0,00150 

 
63,53 

 
0,10 

 3,17 

       

Composição 003 

CARGA, MANOBRAS E DESCARGA DE MISTURA BETUMINOSA A QUENTE, COM CAMINHAO BASCULAN- 

TE 6 M3, DESCARGA EM VIBRO-ACABADORA - Adaptado 72891 de 08/2020 

CÓDIGO FONTE ITENS UNID. QUANT. 
CUSTO 

UNIT. 

CUSTO 

TOTAL 

 

 

5811 

 

 

sinapi 

CAMINHÃO BASCULANTE 6 M3, PESO BRU- 

TO TOTAL 16.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 

13.071 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, 

POTÊNCIA 230 CV INCLUSIVE CAÇAMBA 

METÁLICA - CHP DIURNO. AF_06/2014 

 

 

CHP 

 

 

0,03 

 

 

198,46 

 

 

6,91 

TOTAL DA COMPOSIÇÃO 6,91 

       

Composição 004 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3 DE MASSA ASFALTICA PARA PAVIMENTAÇÃO UR- 
BANA - Adaptado 95303 de 08/2020 

CÓDIGO FONTE ITENS UNID. QUANT. 
CUSTO 

UNIT. 

CUSTO 

TOTAL 

 

 

91386 

 

 

sinapi 

CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO 

CABINE SIMPLES, PESO BRUTO TOTAL 

23.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, 

DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, POTÊNCIA 

230 CV INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA - 

CHP DIURNO. AF_06/2014 

 

 

CHP 

 

 

0,01 

 

 

259,92 

 

 

1,54 

TOTAL DA COMPOSIÇÃO 1,54 
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Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula: 

BDI.PAD = 
(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L) 

(1-CP-ISS) 
- 1 

 

COMPOSIÇÃO DO BDI 

 

TIPO DE OBRA DO EMPREENDIMENTO: PAVIMENTAÇÃO 
DESONERAÇÃO 

NÃO 

 

 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 

 

70,00% 

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00% 

 

Itens Siglas % Adotado Situação 1º Quartil Médio 3º Quartil 

Administração Central AC 3,80% - 3,00% 4,00% 5,50% 

Seguro e Garantia SG 0,32% - 0,80% 0,80% 1,00% 

Risco R 0,50% - 0,97% 1,27% 1,27% 

Despesas Financeiras DF 1,02% - 0,59% 1,23% 1,39% 

Lucro L 7,00% - 6,16% 7,40% 8,96% 

Tributos (impostos COFINS 
3%, e  PIS 0,65%) 

CP 3,65% - 3,65% 3,65% 3,65% 

Tributos (ISS, variável de 

acordo com o município) 
ISS 3,50% - 0,00% 2,50% 5,00% 

Tributos (Contribuição Previ- 

denciária sobre a Receita 

Bruta - 0% ou 4,5% - Desone- 
ração) 

 
CPRB 

 
0,00% 

  
0,00% 

 
4,50% 

 
4,50% 

BDI SEM desoneração 

(Fórmula Acórdão TCU) 
BDI PAD 21,79% 

 
19,60% 20,97% 24,23% 

BDI COM desoneração BDI DES 21,79% 
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CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO 

 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 

ITENS 
MESES 

SERVIÇOS 

 

MÊS 1 
 

MÊS 2 
 

MÊS 3 
 

MÊS 4 
 

MÊS 5 
 

MÊS 6 
 

TOTAL 

 
1.0 

 
ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

R$ 1.360,76 R$ 1.360,76 R$ 1.360,76 R$ 1.360,76 R$ 1.360,76 R$ 1.344,46  
R$ 

 
8.148,24 

16,70% 16,70% 16,70% 16,70% 16,70% 16,50%  

       

 
2.0 

 

PAVIMENTAÇÃO E 

SINALIZAÇÃO 

R$ 466.331,77 R$ 932.663,55 R$ 932.663,55 R$ 932.663,55 R$ 932.663,55 R$ 466.331,77  
R$ 4.663.317,73 

10,00% 20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 10,00%  

       

 
TOTAL PREVISTO R$ 467.692,53 R$ 934.024,30 R$ 934.024,30 R$ 934.024,30 R$ 934.024,30 R$ 467.676,23 R$ 4.671.465,97 

 
TOTAL EXECUTADO 

       

 
TOTAL ACUMULADO 
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   ANEXO XIV  

MEMORIAL DESCRITIVO 

OBJETO 

 
Este memorial tem como objeto o projeto de RECAPEAMENTO COM CONCRETO 

BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), EM RUAS DO MUNICÍPIO DE SÃO 

DESIDÉRIO-BA, conforme plantas de localização nos projetos em anexo, os quantitativos podem ser 

observados no quadro de áreas abaixo. 

RUAS 

 
ESPECIFICAÇÕES: 

 
A seguir, estão detalhadas as especificações para o recapeamento asfáltico nas ruas 

designadas do município de São Desidério, Bahia, conforme os dados fornecidos: 

 Quantidade de CBUQ: 21,17 m³ 

1. Rua Dr. Valério de Brito: 

 
 Extensão: 713 metros 

 Largura da Pista: 9 metros 

 Área de Pavimentação Bruta: 6.417 m² 

 Área de Pavimentação Final: 5.846,60 m² 

 Quantidade de CBUQ: 175,40 m³ 

 

2. Rua Ministro Antônio Balbino: 

 
 Extensão: 507,01 metros 

 Largura da Pista: 6 metros 

 Área de Pavimentação Bruta: 3.042,06 m² 

 Área de Pavimentação Final: 2.636,45 m² 

 Quantidade de CBUQ: 79,09 m³ 

 

3. Rua José F. Santana: 

 

 Extensão: 168 metros 

 Largura da Pista: 5 metros 

 Área de Pavimentação Bruta: 840 m² 

 Área de Pavimentação Final: 705,60 m² 

 

4. Rua do Canal Bairro N. Sra. Aparecida: 

 

 Extensão: 522 metros 

 Largura da Pista: 5,60 metros 

 Área de Pavimentação Bruta: 2.923,20 m² 

 Área de Pavimentação Final: 2.505,60 m² 

 Quantidade de CBUQ: 75,17 m³ 

 

5. Rua Paralela ao Portal: 

 
 Extensão: 583 metros 

 Largura da Pista: 9 metros 

 Área de Pavimentação Bruta: 5.247 m² 

 Área de Pavimentação Final: 4.780,60 m² 

 Quantidade de CBUQ: 143,42 m³ 

 

6. Travessa Antônio Balbino: 

 
 Extensão: 40,60 metros 

 Largura da Pista: 6 metros 

 Área de Pavimentação Bruta: 243,60 m² 
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 Área de Pavimentação Final: 211,12 m² 

 Quantidade de CBUQ: 6,33 m³ 

 

7. Rua Umbelina Campos: 

 

 Extensão: 84,13 metros 

 Largura da Pista: 5 metros 

 Área de Pavimentação Bruta: 420,65 m² 

 Área de Pavimentação Final: 353,35 m² 

 Quantidade de CBUQ: 10,60 m³ 

 

8. Avenida Goiás: 

 
 Extensão: 159,14 metros 

 Largura da Pista: 5 metros 

 Área de Pavimentação Bruta: 795,70 m² 

 Área de Pavimentação Final: 668,39 m² 

 Quantidade de CBUQ: 20,05 m³ 

9. Rua Umbelina Campos: 

 

 Extensão: 85,82 metros 

 Largura da Pista: 5 metros 

 Área de Pavimentação Bruta: 429,10 m² 

 Área de Pavimentação Final: 360,44 m² 

 Quantidade de CBUQ: 10,81 m³ 

 

10. Avenida Paralela Posto Santo Antônio: 

 
 Extensão: 1.038,58 metros 

 Largura da Pista: 9 metros 

 Área de Pavimentação Bruta: 9.347,22 m² 

 Área de Pavimentação Final: 8.516,36 m² 

 Quantidade de CBUQ: 255,49 m³ 

 

11. Avenida Paralela Pousada Lagoa Azul: 

 

 Extensão: 994,95 metros 

 Largura da Pista: 9 metros 

 Área de Pavimentação Bruta: 8.954,55 m² 

 Área de Pavimentação Final: 8.158,59 m² 

 Quantidade de CBUQ: 244,76 m³ 

 

12. Rua da Maternidade (Câmara LD): 

 
 Extensão: 261,15 metros 

 Largura da Pista: 6,70 metros 

 Área de Pavimentação Bruta: 1.749,71 m² 

 Área de Pavimentação Final: 1.540,79 m² 

 Quantidade de CBUQ: 46,22 m³ 

 

13. Rua da Maternidade (Câmara LE): 

 
 Extensão: 224,61 metros 

 Largura da Pista: 6,70 metros 

 Área de Pavimentação Bruta: 1.504,89 m² 

 Área de Pavimentação Final: 1.325,20 m² 

 Quantidade de CBUQ: 39,76 m³ 

14. Rua do Betim A partir do Fórum: 

 
 Extensão: 502,21 metros 

 Largura da Pista: 7 metros 

 Área de Pavimentação Bruta: 3.515,47 m² 

 Área de Pavimentação Final: 3.113,70 m² 

 Quantidade de CBUQ: 93,41 m³ 

 

15. Rua Cerzalino Moreno: 

 
 Extensão: 261,14 metros 

 Largura da Pista: 6,60 metros 

 Área de Pavimentação Bruta: 1.723,52 m² 

 Área de Pavimentação Final: 1.514,61 m² 

 Quantidade de CBUQ: 45,44 m³ 

 

16. Travessa Bahia: 
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 Extensão: 369,64 metros

 Largura da Pista: 6,40 metros

 Área de Pavimentação Bruta: 2.365,70 m²

 Área de Pavimentação Final: 2.069,98 m²

 Quantidade de CBUQ: 62,10 m³

 

17. Rua João Pereira Gomes: 

 
 Extensão: 132,44 metros

 Largura da Pista: 4 metros

 Área de Pavimentação Bruta: 529,76 m²

 Área de Pavimentação Final: 423,81 m²

 Quantidade de CBUQ: 12,71 m³

 

18. Rua José B. de Oliveira: 

 

 Extensão: 152,21 metros

 Largura da Pista: 6,20 metros

 Área de Pavimentação Bruta: 943,70 m²

 Área de Pavimentação Final: 821,93 m²

 Quantidade de CBUQ: 24,66 m³

 

19. Travessa J.K.: 

 
 Extensão: 164,74 metros

 Largura da Pista: 6,40 metros

 Área de Pavimentação Bruta: 1.054,34 m²

 Área de Pavimentação Final: 922,54 m²

 Quantidade de CBUQ: 27,68 m³

 

20. Rua Adalzila de Castro de Lima: 

 
 Extensão: 53,23 metros

 Largura da Pista: 6 metros

 Área de Pavimentação Bruta: 319,38 m²

 Área de Pavimentação Final: 276,80 m²

 Quantidade de CBUQ: 8,30 m³

21. Rua Nossa Senhora Aparecida (Academia): 

 

 Extensão: 198,10 metros

 Largura da Pista: 5,80 metros

 Área de Pavimentação Bruta: 1.148,98 m²

 Área de Pavimentação Final: 990,50 m²

 Quantidade de CBUQ: 29,72 m³

 

22. Avenida José E. Santana (Galego): 

 
 Extensão: 105,41 metros

 Largura da Pista: 5 metros

 Área de Pavimentação Bruta: 527,05 m²

 Área de Pavimentação Final: 442,72 m²

 Quantidade de CBUQ: 13,28 m³

 

 

 
23. Rua Sete de Setembro (Complemento): 

 

 Extensão: 56 metros

 Largura da Pista: 5,30 metros

 Área de Pavimentação Bruta: 296,80 m²

 Área de Pavimentação Final: 252,00 m²

 Quantidade de CBUQ: 7,56 m³

 

24. Rua Alberto Porto (Comp. Rua da Sopa): 

 
 Extensão: 52 metros

 Largura da Pista: 4,70 metros

 Área de Pavimentação Bruta: 244,40 m²

 Área de Pavimentação Final: 202,80 m²

 Quantidade de CBUQ: 6,08 m³

 

25. Avenida Paralela Saída Catolândia LD: 

 
 Extensão: 464,07 metros

 Largura da Pista: 7,2 metros



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DESIDÉRIO– ESTADO DA BAHIA 
CNPJ Nº 13.655.436/0001-60 

Praça Emerson Barbosa, nº 01, Centro. CEP: 47.820-000. 
Telefax: (77)3623-2145 

87 

 

 

 

 Área de Pavimentação Bruta: 3.341,30 m²

 Área de Pavimentação Final: 2.970,05 m²

 Quantidade de CBUQ: 89,10 m³

 

26. Avenida Paralela Saída Catolândia LE: 

 

 Extensão: 466,10 metros

 Largura da Pista: 7,2 metros

 Área de Pavimentação Bruta: 3.355,92 m²

 Área de Pavimentação Final: 2.983,04 m²

 Quantidade de CBUQ: 89,49 m³

 

27. Rua dos Juritis Porto Rico: 

 

 Extensão: 307,64 metros

 Largura da Pista: 10 metros

 Área de Pavimentação Bruta: 3.076,40 m²

 Área de Pavimentação Final: 2.830,29 m²

 Quantidade de CBUQ: 84,91 m³

 

 

 
28. Rua dos Verdilhões: 

 

 Extensão: 563,61 metros

 Largura da Pista: 10 metros

 Área de Pavimentação Bruta: 5.636,10 m²

 Área de Pavimentação Final: 5.185,21 m²

 Quantidade de CBUQ: 155,56 m³

 

 
TOTAL SEDE: 

 Extensão: 9.230,53 metros

 Área de Pavimentação Bruta: 69.993,49 m²

 Área de Pavimentação Final: 62.609,07 m²

 Quantidade total de CBUQ: 1.878,27 m³
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Resumo do Quadro de Áreas para Recapeamento - 2ª Etapa Almas: 
 
 

29. Rua A: 

 

 Extensão: 694,94 metros 

 Largura da Pista: 7,00 metros 

 Área de Pavimentação Bruta: 4.864,58 m² 

 Área de Pavimentação Final: 4.308,63 m² 

 Quantidade de CBUQ: 129,26 m³ 

 

 
30. Rua B: 

 

 Extensão: 271,82 metros 

 Largura da Pista: 7,00 metros 

 Área de Pavimentação Bruta: 1.902,74 m² 

 Área de Pavimentação Final: 1.685,28 m² 

 Quantidade de CBUQ: 50,56 m³ 

 

31. Rua C: 

 

 Extensão: 75,74 metros 

 Largura da Pista: 5,50 metros 

 Área de Pavimentação Bruta: 416,57 m² 

 Área de Pavimentação Final: 355,98 m² 

 Quantidade de CBUQ: 10,68 m³ 

 

32. Rua D: 

 

 Extensão: 292,47 metros 

 Largura da Pista: 7,00 metros 

 Área de Pavimentação Bruta: 2.047,29 m² 

 Área de Pavimentação Final: 1.813,31 m² 

 Quantidade de CBUQ: 54,40 m³ 

33. Rua E: 

 
 Extensão: 145,68 metros 

 Largura da Pista: 7,00 metros 

 Área de Pavimentação Bruta: 1.019,76 m² 

 Área de Pavimentação Final: 903,22 m² 

 Quantidade de CBUQ: 27,10 m³ 

 

34. Rua F: 

 

 Extensão: 122,00 metros 

 Largura da Pista: 5,00 metros 

 Área de Pavimentação Bruta: 610,00 m² 

 Área de Pavimentação Final: 512,40 m² 

 Quantidade de CBUQ: 15,37 m³ 

 

 
35. Rua G: 

 

 Extensão: 43,09 metros 

 Largura da Pista: 7,00 metros 

 Área de Pavimentação Bruta: 301,63 m² 

 Área de Pavimentação Final: 267,16 m² 

 Quantidade de CBUQ: 8,01 m³ 
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TOTAL ALMAS: 

 Extensão Total: 1.645,74 metros

 Área de Pavimentação Bruta Total: 11.162,57 m²

 Área de Pavimentação Final Total: 9.845,98 m²

 Quantidade de CBUQ Total: 295,38 m³

 

 

Resumo do Quadro de Áreas para Recapeamento - 2ª Etapa Riacho Grande: 
 

 

36. Rua Principal: 

 

 Extensão: 332,97 metros 

 Largura da Pista: 7,00 metros 

 Área de Pavimentação Bruta: 2.330,79 m² 

 Área de Pavimentação Final: 2.064,41 m² 

 Quantidade de CBUQ: 61,93 m³ 

 

37. Rua A: 

 

 Extensão: 59,78 metros 

 Largura da Pista: 7,00 metros 

 Área de Pavimentação Bruta: 418,46 m² 

 Área de Pavimentação Final: 370,64 m² 

 Quantidade de CBUQ: 11,12 m³ 

38. Rua B: 

 

 Extensão: 56,52 metros 

 Largura da Pista: 7,00 metros 

 Área de Pavimentação Bruta: 395,64 m² 

 Área de Pavimentação Final: 350,42 m² 

 Quantidade de CBUQ: 10,51 m³ 

 

39. Rua C: 

 

 Extensão: 88,02 metros 

 Largura da Pista: 7,00 metros 

 Área de Pavimentação Bruta: 616,14 m² 

 Área de Pavimentação Final: 545,72 m² 

 Quantidade de CBUQ: 16,37 m³ 
 

 

 

TOTAL RIACHO GRANDE: 

 Extensão Total: 537,29 metros 

 Área de Pavimentação Bruta Total: 3.761,03 m² 

 Área de Pavimentação Final Total: 3.331,20 m² 

 Quantidade de CBUQ Total: 99,94 m³ 
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TOTAL GERAL: 

 Extensão Total: 11.413,56 metros 

 Área de Pavimentação Bruta Total: 84.917,09 m² 

 Área de Pavimentação Final Total: 75.786,25 m² 

 Quantidade de CBUQ Total: 2.273,59 m³ 
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MEMORIAL DESCRITIVO DO PROJETO DE GEOMETRIA 

 

 
Estudos Topográficos 

 
Para a elaboração dos projetos foi utilizado levantamento topográfico realizado pela Prefeitura 

Municipal de São Desidério. Os elementos coletados, dizem respeito às cotas da região de várias ruas a 

serem recapeadas, na Sede e Povoados de São Desiderio – BA. 

 
Projeto layout 

 
 

Generalidades 

 

Os Traçados horizontais desenvolvidos visam atender às necessidades de acesso e trafegabilidade do 

empreendimento. 

 
Vias: 
Pistas de rolamentos com larguras variáveis conforme layout‟s dos projetos. 

 

 
Apresentação do Projeto 

 
Os Projetos Geométricos elaborados são apresentados através de pranchas, neste volume, contendo os seguintes 

elementos principais: 

 

 Em planta: 

10. 

- Eixo do projeto, estaqueado de 20 em 20 metros/10 em 10 metros, mostrando também a posição de 

todos os pontos notáveis da linha (PC, PT, TE, EC, CE e ET); 

- Linhas de bordo da plataforma de terraplenagem; 

- Tabelas contendo elementos das curvas, tais como: número da curva, ângulo central, raio, compri- 

mento da tangente, desenvolvimento do arco circular, comprimento dos ramos espirais e estacas dos 

pontos de início e término; 

 
A seguir são apresentados os produtos inerentes a este tópico do Projeto. 
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MEMORIAL DESCRITIVO DO PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO 

 

 
APRESENTAÇÃO 

 

Este memorial contém o projeto de recapeamento em CBUQ em ruas do município de São Desiderio- 
Bahia. 

 
Vias: 
Pistas de rolamentos com larguras variáveis conforme layout‟s dos projetos. 

 

CONCEPÇÃO DO PROJETO 
 

No Projeto de Pavimentação, buscou-se uma estrutura apoiada sobre a camada de terraplenagem, em 
condições de atender as características de trafegabilidade, previamente definidas, dentro de um horizonte 
de utilização pré-determinado. 
A escolha do pavimento, antes de seu dimensionamento, foi definida por parâmetros ligados ao greide, 
tráfego, vida útil, experiência, etc. Após a definição das características básicas é que pode chegar ao 
pavimento mais adequado à situação. Sendo adotado para as vias o revestimento em CBUQ-Concreto 
Betuminoso Usinado a Quente. 

 

DIMENSIONAMENTO DO PAVIMENTO 

O dimensionamento do pavimento proposto para as obras nas rotatórias ficou com as seguintes espessuras: 

Material do revestimento: CBUQ – Concreto Betuminoso Usinado a Quente 

Revestimento da pista de rolamento ........................................... e = 3,0 cm; 

 
 

DA EXECUÇÃO 
 

O Concreto Betuminoso Usinado à Quente (C.B.U.Q.) será produzido na usina de asfalto à quente, 

atendendo aos requisitos especificados. Ao sair do misturador, a massa deve ser descarregada 

diretamente nos caminhões basculantes e transportada para o local de aplicação. Os caminhões 

utilizados no transporte deverão possuir lona para proteger e manter a temperatura da mistura asfáltica a 

ser aplicada na obra. A descarga da mistura será efetuada na caçamba de uma vibro-acabadora de asfalto, 

a qual irá proceder ao espalhamento na pista que deverá ter como objetivo a pré-conformação da seção 

de projeto e deverá permitir que a espessura seja de 3,00 (três) centímetros. 
 

Em conjunto com a vibro-acabadora, a fim de compactar o revestimento de CBUQ executado, deverá 

atuar o rolo pneumático autopropulsionado de pressão variável, cujos pneumáticos deverão ter suas 

respectivas pressões internas aumentadas gradativamente, com o suceder das passadas. Como unidade 

de acabamento, utilizando rolo metálico, tipo tandem. 
 

A temperatura para a compactação da massa asfáltica na pista deverá ser de 150° (cento e cinquenta 

graus), sendo indispensável a utilização de termômetro adequado durante a compactação na pista, para 

fins de fiscalização. 
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PLANO DE EXECUÇÃO DA OBRA 
 

A mobilização da firma Construtora compreende a instalação inicial e a colocação, no canteiro da obra, 

dos meios necessários ao início da execução dos serviços. Todo o serviço de sinalização necessário à 

segurança das obras e dos pedestres e veículos é imprescindível e de responsabilidade da 

CONTRATADA. 
 

Os trabalhos devem ser executados na seguinte sequência: 
 

 Isolamento da área com placas e cones; 

 Terraplanagem e execução da base; 

 Imprimação da base com asfalto diluído; 

 Pintura de ligação sobre o pavimento; 

 Execução da pavimentação asfáltica; 

 Execução de sinalização horizontal e vertical 

 Limpeza do canteiro de trabalho. 
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MEMORIAL DESCRITIVO DO PROJETO DE REDE DE DRENAGEM PLUVIAL 

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

Os projetos concebidos visaram atender às necessidades de implantação dos projetos geométricos, de 

drenagem e de pavimentação, bem como manter a harmonia com as vias existentes. A concepção dos 

greides priorizou a facilitação do escoamento das águas pluviais, direcionando-as para uma área 

posterior onde se localiza uma região de escoamento natural. 

 
 

CONCEPCÃO DO SISTEMA 

 
As concepções dos sistemas decorrem das características e das peculiaridades do sítio da obra. Procurou- 

se adotar sistemas de drenagens superficiais capazes de proteger a estrutura viária contra danos e 

inconvenientes causados pela chuva. A topografia do terreno é bastante regular. 

 

A drenagem das ruas será composta por caixas tipo boca de lobo e saídas d‟água, tipo canaletas. O 

sistema priorizou o escoamento superficial nas vias. As caixas e saídas d‟água devem ser posicionadas 

prioritariamente nos pontos baixos das vias, evitando pontos de acúmulo de água, e assim, o seu 

desgaste precoce. 

 

As águas coletadas pelo sistema de drenagem, serão conduzidas para o uma área de escoamento natural 

do terreno de implantação da pavimentação. Localizados numa cota mais baixa, na área posterior do 

povoado. 

 
ESTUDOS HIDROLÓGICOS 

 
Generalidades: 

 

Os estudos hidrológicos visam o conhecimento do regime hídrico da área onde se situa a intervenção 

proposta. O presente estudo, realizado para os povoados supracitados no Município de São Desiderio, de 

acordo com as normas técnicas vigentes. 
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A climatologia da região caracteriza-se por apresentar temperatura média do mês mais frio sempre 

superior a 18°C, apresentando uma estação seca com duração de 5 a 6 meses, compensada pelos totais 

elevados de precipitação e o período de seca compreende os meses de Abril a Setembro. 

 

Parâmetros Hidrológicos. 

 

Na determinação das descargas de projeto, foram utilizados os seguintes parâmetros, definidos a seguir: 

 
♦  Equação das chuvas; 

 

♦  Coeficiente de deflúvio; 

 

♦  Tempo de concentração; 

 

♦  Período de Retorno; 
 

 

Equação de Chuvas Intensas: 

 

O estudo das chuvas intensas visa à obtenção de uma equação que relacione a intensidade da 

precipitação com o tempo de duração da chuva para diversos períodos de retorno. Esta equação só pode 

ser obtida através da análise estatística de uma longa série de observações pluviográficas locais. 

 

A partir dos estudos efetuados pelo Grupo de Pesquisas em Recursos Hídricos (GPRH) do Departamento 

de Engenharia Agrícola da Universidade Federal de Viçosa (DEA -UFV) e contidos no Programa Plúvio 

2.1 "Chuvas Intensas no Brasil", foi estabelecida uma equação geral para o município de São Desiderio, 

cuja expressão é a seguinte: 

1.525,758 x Tr
0
'
178

 

I =  ^ 

(te + 19,457) °'
820

 

 
Onde: 

 
I = intensidade da precipitação 

Tr = período de retorno, em anos. 
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te = tempo de concentração, em minutos, (adotado igual ao de duração da chuva). 

 

 

 

Vazão de Projeto 

 

Para as bacias com área inferior a 1,0 km² recomenda-se a utilização do método racional para a 

estimativa das descargas de projeto. Desta forma e tendo-se em vista a ordem de grandeza das áreas 

contribuintes, empregou-se o citado método racional cuja expressão é a seguinte: 

 

Q = 2,78*C*I*A 

 
Onde: 

 
Q = Vazão, l/s 

 
C = Coeficiente de escoamento superficial 

I = Intensidade da precipitação em l/s.ha 

A = área contribuinte em hectares 

PARÂMETROS DE PROJETO 

 
Tempo de concentração 

 

O tempo de concentração compreende um tempo inicial de entrada, definido com o tempo requerido 

pelo escoamento superficial para fluir sobre a superfície, até atingir a seção considerada, e um tempo de 

percurso até o ponto em estudo. Tomando-se com base os critérios adotados nos mais recentes projetos 

de drenagem, considerou-se 15 minutos como o tempo de entrada. 

 
Período de retorno 
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Em coerência com os critérios que se vem adotando para o dimensionamento de redes de drenagem, 

fixou-se 50 anos como sendo o período de retorno da chuva de intensidade máxima. 

 

Coeficiente de Deflúvio ou coeficiente de escoamento superficial ("runoff"): 

 

O coeficiente de deflúvio foi escolhido em função de fatores tais como: natureza geológica do solo, 

relevo topográfico, intensidade de chuva, tipo de pavimentação e condições meteorológicas da região. É 

necessário também considerar a importância da via. 

 

O valor desse coeficiente está associado a uma série de fatores físicos, tais como: natureza da camada 

superficial do solo, morfologia e relevo, cobertura vegetal, uso da terra e condições hidroclimatológicas 

da região. O diagnóstico desses fatores para as diversas bacias contribuintes é obtido da bibliografia e da 

cartografia coletadas a respeito da região, além de observações de campo. 

 

Na tabela a seguir, encontram-se respectivamente os valores dos coeficientes de deflúvio "C" para 

aplicação no Método Racional 
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COEFICIENTES DE DEFLÚVIO PARA USO NO MÉTODO RACIONAL ( C) 
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Este parâmetro é o menos susceptível de determinações mais precisas desde quando engloba alguns efeitos de 

difícil avaliação. Face às características das áreas a serem drenadas, adotou-se C = 0,40 para o 

dimensionamento das galerias e C = 0,50 para o dimensionamento do canal. 

 

DIMENSIONAMENTO DAS OBRAS 

 

As obras projetadas de micro drenagem terão capacidade para escoar as vazões de ponta relativas aos 

deflúvios prováveis de recorrência de 10 anos. 

 

Vias 

 

A capacidade de escoamento das vias foi verificada através da equação de "IZZARD", apresentada a seguir: 
 

Q = 0,375 Z i 
1/2

 y 
8/3

 
n Onde: 

Q = Vazão em m
3
/s; 

Z = Inverso da declividade transversal em m/m; 

n = coeficiente de rugosidade, considerado igual a 0,016, de acordo com material de revestimento das vias; 

i = declividade longitudinal em m/m; 

y = altura da lâmina d'água na sarjeta em m. Este valor está diretamente ligado à largura máxima molhada 

admitida na via. 
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DISPOSITIVOS DE DRENAGEM SUPERFICIAL EM CONCRETO MOLDADO NO LOCAL 
 
 

Materiais 
 

Todos os materiais utilizados devem ser fabricados ou adquiridos pela contratada desde que atendam 

integralmente às especificações correspondentes adotadas nas obras da Prefeitura Municipal de São Desidério. 

 

 

Manejo Ambiental 
 

Todo o material excedente proveniente de escavação ou sobras deve ser removido das proximidades dos 

dispositivos e depositado em bota-fora, previamente determinado pela Fiscalização, para não provocar 

entupimento e não ser conduzido para os cursos d‟água; 
 

Nos pontos de descarga dos dispositivos devem ser executadas obras de proteção, de modo a não promover a 

erosão das vertentes ou assoreamento de cursos d‟água; 
 

Em todos os locais onde ocorrerem escavações ou aterros necessários à implantação das obras, devem ser 

tomadas medidas que proporcionem a manutenção das condições locais, através de replantio da vegetação 

nativa ou de grama; 
 

Como em geral as águas de drenagem superficial afetam as condições de escoamento difuso e 

consequentemente dos mananciais locais, durante a execução dos dispositivos ou após a sua conclusão, deve 

ser mantida a qualidade das águas e sua potabilidade, impedindo-se a sua contaminação, especialmente, por 

despejos sanitários; 
 

O trânsito dos equipamentos e veículos de serviço fora das áreas de trabalho deve ser evitado tanto quanto 

possível, principalmente onde há alguma área com relevante interesse paisagístico ou ecológico; 
 

Nas áreas de bota-fora e de empréstimos, necessários à realização dos dispositivos, devem ser evitados os 

lançamentos de materiais de escavação que afetem o sistema de drenagem superficial. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DESIDÉRIO– ESTADO DA BAHIA 
CNPJ Nº 13.655.436/0001-60 

Praça Emerson Barbosa, nº 01, Centro. CEP: 47.820-000. 
Telefax: (77)3623-2145 

10

1 

 

 

 

 

MEMORIAL DESCRITIVO DO PROJETO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA 

 
CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Fazem parte destas especificações e serão exigidos rigorosamente na execução dos serviços, as normas aprovadas ou 

recomendadas, as especificações ou métodos de ensaios referentes á mão-de-obra e serviços e os padrões da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas. Deverão também ser obedecidas as exigências do Código de Obras do 

Município, Regulamentações Estaduais e das Companhias Concessionárias de Serviço Públicos, em tudo aquilo que diz 

respeito aos serviços especificados. 

 
1. SINALIZAÇÃO VERTICAL 

 
A sinalização vertical se aplica a placas, onde o meio de comunicação - sinal está na posição vertical, fixado ao lado ou 

suspenso sobre a pista. Transmite mensagens permanentes e, eventualmente, variáveis, mediante símbolos e/ou legendas 

pré-reconhecidas e legalmente instituídas. 

 
Ela está classificada de acordo com a sua função: 

 
Sinalização de Regulamentação - regulamenta as obrigações, limitações, proibições ou restrições do uso da 

via, sempre com mensagens imperativas; 

Sinalização de Advertência - advertem sobre condições de risco existentes nas vias, como escolas e passagens 

de pedestres, apresentando uma forma quadrada com diagonais na posição vertical; 

Sinalização de Indicação (Educativa, Serviços Auxiliares e Atrativos Turísticos) -indica direções, 

localizações, pontos de interesse turístico ou de serviços e mensagens educativas. 

 
1.1 Funcionalidade 

 
Permitir aos condutores a adotarem uma postura adequada, aumentando a sua segurança e o ordenamento do fluxo de 

tráfego no uso das vias urbanas e rurais. 

 
1.2 Tipos de Materiais 

 
Os materiais utilizados para a fabricarão da base de suporte são o aço, alumínio, plástico reforçado e madeira imunizada. 

A confecção dos sinais recebe tintas e películas como: 

Tinta Esmalte Sintético Fosco ou Semifosco ou Pintura Eletrostática; 

Películas Plásticas (não retrorrefletivas) ou retrorrefletivas de esferas inclusas, esferas encapsuladas 

ou de lentes prismáticas, definidas conforme projeto; 

Em função do comprometimento com a segurança da via, não deve ser utilizada tinta brilhante ou 

películas retrorrefletivas do tipo “esferas expostas”. O verso da placa deverá ser na cor preta, fosca ou 

Semifosco. 
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1.3 Suportes e Fixações 

 
Os suportes devem ser dimensionados e fixados de modo a suportar as cargas próprias das placas e os 

esforços sob a ação do vento, garantindo a correta posição do sinal e evitando que sejam giradas ou 

deslocadas. Eles são de aço e madeira imunizada. 

 
Modelos de suportes: 

 
Postes de iluminação; 

Colunas ou braços de sustentação como semáforos; 

Viadutos, Pontes e Passarelas, devido a sua segurança e visibilidade, mantendo a altura livre 

destinada à passagem de veículos; 

 
De forma geral eles devem apresentar cores neutras e formas que não interfiram no significado do sinal. 

 
1.4 Manutenção e Conservação 

 
As placas de sinalização devem ser mantidas na posição apropriada, sempre limpas e legíveis. Evitando que a 

vegetação, o mobiliário urbano, as placas publicitárias e os materiais de construção não interfiram na 

visualização da sinalização. 

 
1.5 Posicionamento na Via 

 
O posicionamento das placas de sinalização consiste em colocá-las no lado direito da via no sentido do fluxo 

de tráfego que devem regulamentar. Sempre na posição vertical, fazendo um ângulo de 93º a 95º (melhor 

visibilidade e leitura dos sinais) em relação ao sentido do fluxo de tráfego, voltadas para o lado externo da via. 

Nas vias rurais e urbanas de trânsito rápido, recomenda-se manter uma distância mínima de 50 metros entre 

placas, para permitir a leitura de todos os sinais. 

A colocação das placas de sinalização está especificada de acordo com o tipo de via, urbana 

ou rural: 

 
Via Urbana: A borda inferior da placa ou do conjunto de placas deve ficar a uma altura livre entre 2,0 

e 2,5 metros em relação ao solo e para placas suspensas a altura livre mínima 4.6 metros. O afastamento 

lateral no mínimo de 0,30 metros para trechos retos da via e 0,40 metros nos trechos em curva, conforme o 

Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito/ 2007; 

 

 
2. SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

 
A Sinalização Horizontal é estabelecida por meio de marcações ou de dispositivos auxiliares implantados no 

pavimento e tem como finalidades básicas: 

 
• canalizar os fluxos de tráfego; 
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• suplementar a sinalização vertical, principalmente de regulamentação e de advertência; 

• em alguns casos, servir como meio de regulamentação (proibição), o que não seria eficaz por 

intermédio de outro dispositivo. 

 
Apesar de sua durabilidade ser comprometida pela ação das condições climáticas e do desgaste provocado 

pelo tráfego, a Sinalização Horizontal tem a vantagem compensatória de transmitir informações ou 

advertências aos motoristas sem que estes desviem sua atenção da rua. 

Outro aspecto de extrema importância a ser ressaltado é a função orientadora da Sinalização Horizontal para 

o tráfego noturno, fornecendo aos usuários a delimitação das faixas de rolamento, sem as quais se torna 

difícil visualizar o próprio corpo estradal, razão pela qual segmento novo de pista ou recapeamento jamais 

deve ser liberado ao tráfego sem que tenha sido neles antes implementada a Sinalização Horizontal. 

 
2.1 Marcações 

 
As marcações são constituídas por conjuntos de linhas (longitudinais, transversais ou diagonais), contínuas 

ou não, símbolos e legendas de diversos tipos pintados no pavimento, ou a ele aplicados por processo a 

quente ou a frio. Elas devem ser vistas tanto de dia quanto á noite, neste caso, através de refletorização. 

As suas cores básicas são o branco e o amarelo, sendo esta última cor utilizada sempre que separe fluxos ou 

pistas com sentidos opostos de tráfego. 

 
2.2 Linhas Longitudinais 

 
As linhas longitudinais têm a função de definir os limites da pista de rolamento, a de orientar a trajetória dos 

veículos, ordenando-os por faixas de tráfego, e ainda a de regulamentar as possíveis manobras laterais, tanto 

para mudança de faixa (quando existir mais de uma por sentido), como para a utilização temporária de uma 

faixa com sentido oposto de tráfego, nas manobras de ultrapassagem. De acordo com sua função, as Linhas 

Longitudinais classificam-se em: 

 

• linhas demarcadoras de faixas de tráfego; 

• linhas de proibição de ultrapassagem; 

• linhas de proibição de mudança de faixa; 

• linhas de borda de pista; 

• linhas de canalização. 

 
2.3 Linhas Demarcadoras de Faixas de Tráfego 

 
As Linhas Demarcadoras de Faixa de Tráfego delimitam as faixas de rolamento, sendo tracejadas na 

proporção de 1:3 (do segmento pintado de 4 metros, para o interrompido de 12 metros), à exceção das 

aproximações de zonas de proibição de ultrapassagem, conforme especificado no item 3.1.1.2 e na Figura 3.1 

adiante. 

Nos casos de travessias urbanas, desde que a rua assuma características de via urbana, podem-se utilizar 

faixas pintadas com 3 metros de comprimento e trecho de interrupção de pintura com comprimento de 6 

metros (proporção 1:2). 
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As cores das Linhas Demarcadoras de Faixas de Tráfego são o amarelo e o branco. A cor amarela é utilizada 

na separação de faixas com sentidos opostos de tráfego (pista simples), e a cor branca na separação de faixas 

com mesmo sentido de tráfego (pista dupla ou múltipla). 

 

 
2.4 Linhas de Borda de Pista 

 
As Linhas de Borda de Pista delimitam para o usuário a parte da pista destinada ao tráfego, separando-a dos 

acostamentos, das faixas de segurança ou simplesmente do limite da superfície pavimentada (quando a pista 

não for dotada de acostamento ou faixa de segurança). 

Sua maior importância reside no fato de fornecer de forma nítida aos usuários o trajeto a ser seguido pela 

definição contínua da pista de rolamento, principalmente à noite ou em condições atmosféricas adversas, 

como neblina ou fortes chuvas. 

As Linhas de Borda de Pista são sempre contínuas, não se admitindo que sejam interrompidas, ainda que por 

razões de economia, devido ao risco de serem confundidas com Linhas Delimitadoras de Faixas, o que 

representa sérios riscos de acidentes, especialmente à noite e sob condições severas de visibilidade. 
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As Linhas de Borda de Pista têm normalmente a cor branca, à exceção daquelas situadas à esquerda e que 

delimitam a pista de rolamento, separando-a da faixa de segurança do canteiro central em pistas duplas, ou da 

faixa de segurança dos ramos de interseção, que têm a cor amarela. 

A largura das Linhas de Borda de Pista é igual à das Linhas Demarcadoras de Faixas de Tráfego. 
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   ANEXO XV  

PLANTAS E LAYOUTS 
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  TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA  
 

 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade 
: 

UF: 

CEP: CNPJ: 

Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

Representante 
Legal: 

RG: 

E-mail: CPF: 

Telefone 
Celular: 

Whatsapp: 

Resp. 
Financeiro: 

E-mail 
Financeiro: 

Telefone: 

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP: ( ) SIM ( ) Não 
 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento 

do Sistema de Concorrência da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno 

conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 

quais venha a participar; 

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para 

fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno co- 

nhecimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo 

III.I 

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
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3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 

pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema 

Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança 

bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no 

Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do 

Brasil. 

 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 

Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o 

prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última 

utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas 

informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais 

e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil 

qualquer mudança ocorrida. 

 

Local e data:     
 

 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA 

BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

a) Operadores 

1 Nome: Função: 
 CPF: Celular: 
 Telefone: E-mail: 
 Whatsapp  

   

2 Nome: Função: 
 CPF: Celular: 
 Telefone: E-mail: 
 Whatsapp  

   

3 Nome: Função: 
 CPF: Celular: 
 Telefone: E-mail: 
 Whatsapp  
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O Licitante reconhece que: 

 

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 

exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma 

responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de 

Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso; 

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetua- 

das no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o 

não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de 

Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamen- 

to de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

 

Local e data:   
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Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após 

a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobra- 

dos mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em 

parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto 

em 60(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) 

por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do 

Brasil. 

 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% 

e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ 

SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao 

automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o 

licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma 

eletrônica no respectivo lote cancelado. 

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao 

sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL – 

Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo 

com as regras usuais do mercado. 

 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e 

nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

 

Local e data:    

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA – SOMENTE PARA O 

FORNECEDOR VENCEDOR 


